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PRINCIPIO DA DIALETICIDADE

Recurso voluntario sem apresentar nenhum argumento ou fato que fosse de
encontro a decisdo proferida a Recorrente ndo apresenta qualquer indignagao
contra os fundamentos da decisdo supostamente recorrida ou a apresentacao
de motivos pelos quais deveria ser modificada, ferindo o principio da
dialeticidade, segundo o qual os recursos devem expor claramente os
fundamentos da pretensdo a reforma.

PROVA. EXTRATOS BANCARIOS. OBTENCAO.

Vélida ¢ a prova consistente em informagdes bancarias fornecidas pelas
instituicdes financeiras. Ademais, a obtencao dos extratos bancarios estd em
absoluta conformidade com as normas de regéncia e ao amparo da lei, sendo
desnecessaria prévia autorizacao judicial.

OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA.

Identificada a auséncia de registro de depositos na escrita contabil da empresa
cabe ao contribuinte apontar a sua origem e justificar a sua nao escrituracao.
O efeito de sua desidia consiste na atribuicdo aos valores nao justificados a
condicdo de receitas omitidas, a teor do art. 42 da lei 110 9.430/96.

DEPOSITOS BANCARIOS. RENDA CONSUMIDA. DISPENSA DE
COMPROVACADO.

A presuncao estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de
comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem
origem comprovada (Sumula CARF n® 26).

PROCEDIMENTO FISCAL. DESCLASSIFICACAO DE ESCRITA E
ARBITRAMENTO DE LUCROS
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 PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE 
 Recurso voluntário sem apresentar nenhum argumento ou fato que fosse de encontro a decisão proferida a Recorrente não apresenta qualquer indignação contra os fundamentos da decisão supostamente recorrida ou a apresentação de motivos pelos quais deveria ser modificada, ferindo o princípio da dialeticidade, segundo o qual os recursos devem expor claramente os fundamentos da pretensão à reforma. 
 PROVA. EXTRATOS BANCÁRIOS. OBTENÇÃO.
 Válida é a prova consistente em informações bancárias fornecidas pelas instituições financeiras. Ademais, a obtenção dos extratos bancários está em absoluta conformidade com as normas de regência e ao amparo da lei, sendo desnecessária prévia autorização judicial.
 OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA.
 Identificada à ausência de registro de depósitos na escrita contábil da empresa cabe ao contribuinte apontar a sua origem e justificar a sua não escrituração. O efeito de sua desídia consiste na atribuição aos valores não justificados a condição de receitas omitidas, a teor do art. 42 da lei 110 9.430/96.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. RENDA CONSUMIDA. DISPENSA DE COMPROVAÇÃO.
 A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada (Súmula CARF nº 26).
 PROCEDIMENTO FISCAL. DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCRITA E ARBITRAMENTO DE LUCROS 
 Sendo a aplicação desses instrumentos prerrogativa da Fazenda Pública como salvaguarda do crédito tributário, não pode o contribuinte reclamar a aplicação para furtar-se ao pagamento do justo valor do imposto.
 ARBITRAMENTO DO LUCRO. CABIMENTO. 
 O arbitramento do lucro não é penalidade sim modalidade de apuração do resultado tributável do IRPJ e CSLL, quando o contribuinte não apresenta os livros e documentos de sua escrituração, dentre outras hipóteses.
 RECEITAS CONTABILIZADAS A MENOR. MULTA QUALIFICADA. ADMISSIBILIDADE. 
 A apresentação de declarações inexatas por mais de um período comportam a imputação de evidente intuito de fraude, sonegação ou conluio para fins de aplicação da multa qualificada.
 Cabida a aplicação da multa qualificada quando a contribuinte, por mais de um período, informa receitas a menor, as receitas foram apuradas pela fiscalização a partir dos valores declarados em DCTF. 
 MULTA QUALIFICADA.
 Aplica-se a multa qualificada de 150% quando restou caracterizada a conduta reiterada de omissão na declaração e pagamento dos tributos devidos.
 INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. LEI OU ATO NORMATIVO. APRECIAÇÃO.
 O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária (Súmula Carf nº 2), isso porque, a instância administrativa não é foro apropriado para discussões desta natureza, pois qualquer discussão sobre a constitucionalidade e/ou ilegalidade de normas jurídicas deve ser submetida ao crivo do Poder Judiciário que detém, com exclusividade, a prerrogativa dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela própria Constituição Federal.
 LANÇAMENTOS DECORRENTES.
 Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o PIS/Pasep, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
 Em se tratando de bases de cálculo originárias das infrações na apuração do �quantum� devido do IRPJ, deve ser observado para os lançamentos decorrentes o que foi decidido para o lançamento principal, no que couber.
 Recurso negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros da 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da 1ª Seção do CARF, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de nulidade, e no mérito, NEGAR provimento, nos seguintes termos: (i) Por maioria de votos, NEGARAM provimento em relação à qualificação da multa. Vencidos os Conselheiros Carlos Mozart Barreto Vianna e Maurício Pereira Faro; e (ii) Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento em relação às demais matérias, nos termos do relatório e voto que acompanham o presente julgado. 
 
 Antonio Bezerra Neto
 Presidente
 (assinado digitalmente)
 
 
 Sergio Luiz Bezerra Presta
 Relator
 (assinado digitalmente)
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antônio Bezerra Neto (Presidente em exercício), Sérgio Luiz Bezerra Presta (Relator), Fernando Luiz Gomes de Mattos, Carlos Mozart Barreto Vianna e Maurício Pereira Faro. Ausente, momentaneamente, o Conselheiro Alexandre Antonio Alkmim Teixeira.
 
  Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto parte do relato do órgão julgador de primeira instância administrativa constante do Acórdão nº 07-32.371 proferido pela 3ª Turma da DRJ/Florianópolis-SC, constante das fls. 2.726 e segs, até aquela fase:
�Trata o presente processo de impugnação a exigência de créditos tributários constituídos em autos de infração, � por meio dos quais a contribuinte é compelida a recolher à Fazenda Nacional a importância de R$ 217.544,83 a título de Imposto de Renda Pessoa Jurídica � IRPJ, R$ 32.359,54 a título de CSLL, R$ 89.877,26 a título de Cofins, R$ 19.473,32 a título de PIS, R$ 7.594,22 referente ao IRPJ-SIMPLES, R$ 5.489,88 relativos ao PIS-SIMPLES, R$ 7.594,22 relativos à CSLL-SIMPLES e R$ 22.602,96 referentes à COFINS-SIMPLES, exações estas acrescidas de multas de ofício de 75% e 150% e juros moratórios devidos à época do pagamento. Estas exigências referem-se a fatos geradores ocorridos nos anos-calendário de 2007 e 2008, períodos em que a contribuinte apresentou declarações onde apurou resultados pelo Simples � no primeiro semestre de 2007 � e pelo lucro presumido no segundo semestre de 2007 e em 2008.
As irregularidades apontadas no lançamento de IRPJ � e por decorrência para as demais exações, foram: (i) omissão de receitas � depósitos bancários de origem não
comprovada (ii) omissão de receitas � prestações de serviços, recebimento de comissões e (iii) omissão de receitas � revenda de veículos usados.
No TERMO DE VERIFICAÇÃO E ENCERRAMENTO DE AÇÃO FISCAL, fls. 2554
a 2572, tem-se que:
Constatou a Fiscalização que a Contribuinte não escriturou, nos anos-calendário de 2007 e 2008, a movimentação bancária das contas que mantém nas instituições SANTANDER, BRADESCO, BESC, ITAÚ e REAL, e que estas movimentações são bem superiores ao montante de vendas registradas nos livros contábeis para o mesmo período.
Intimada a comprovar a origem dos depósitos bancários, não obteve êxito na comprovação dos depósitos constantes dos quadros abaixo:


Estes valores foram levados à tributação com base no art. 42, da Lei nº 9.430, de 1996.
A Fiscalização, por outro lado, apurou � por meio de consulta às DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE � DIRF, que a Contribuinte auferiu receitas referentes a comissões sobre financiamentos relativas aos anos-calendário de 2007 e 2008, oriundas especialmente dos Bancos: REAL, BRADESCO e ITAÚ. Receitas estas não oferecidas à tributação.
Intimada a comprovar com documentação hábil e idônea a origem destes depósitos, não se manifestou. A partir daí os valores abaixo foram levados à tributação do IRPJ, CSLL, PIS e Cofins:

A autoridade fiscal constatou também omissão de receita nas operações de venda de veículos usados com comprovação de custos de aquisição, com base nos relatórios de vendas e documentos apresentados em conformidade com a Instrução Normativa SRF nº 152, de 1998 � que dispõe sobre a determinação da base de cálculo de tributos e contribuições, relativamente às operações com veículos usados. � os valores apurados e levados à tributação são dos constantes das tabelas abaixo:


Em virtude da ausência da escrituração contábil de toda a movimentação de recursos financeiros efetuada em contas correntes bancárias, a Autoridade Fiscal, com base no art. 530, do Regulamento do Imposto de Renda, RIR/99, procedeu ao arbitramento de lucros para o segundo semestre do ano-calendário de 2007 e para o ano-calendário de 2008.
Levando à tributação a omissão de receita apurado no primeiro semestre de 2007 no âmbito do SIMPLES.
Foi aplicada multa qualificada de 150% por entender a Fiscalização estar caracterizada a conduta dolosa da Contribuinte consistente na omissão sistemática de receitas da atividade nos anos-calendário de autuação, sustentando sua afirmação no art. 44, § 1º da Lei nº 9.430, de 1996.
Irresignada a Interessada apresentou tempestivamente sua impugnação aos lançamentos fiscais em 25 de agosto de 2011, onde alega:
Preliminarmente que houve quebra do sigilo bancário sem autorização judicial, o que entende ser uma inconstitucionalidade e, em razão disso requer o cancelamento do feito fiscal.
E, no mérito, argumenta que:
a) incorreu em equívoco a Fiscalização na interpretação da IN SRF nº 152, de 1998 � que dispõe sobre a determinação da base de cálculo dos tributos administrados pela RFB, relativamente às operações com veículos usados � uma vez que foi considerada a diferença apurada com base no relatório apresentado e a receita declarada pela Impugnante, ao passo que, a seu ver, deveria se apurar o custo de aquisição dos veículos e o preço de venda destes, para se encontrar a base de cálculo dos tributos.
b) os créditos havidos nas contas correntes bancárias que não tiveram comprovação de sua origem foram levados à tributação em sua integralidade, mesmo tendo a Fiscalização conhecimento de que o objeto social da Impugnante é a comercialização de automóveis usados de terceiros e recebe comissão como remuneração pelo serviço prestado.
Entende que deveria a Fiscalização � fazendo uso da já citada IN SRF nº 152 � tributar estes valores pela média de 10% de cada operação, sendo que o restante é devolvido ao verdadeiro proprietário do veículo. Ao final deste tópico alega que incorreu em erro a Autoridade Fiscal ao arbitrar em 38% [sic] �a receita bruta sobre o valor das vendas e das comissões, quando a impugnante está enquadrada no SIMPLES�.
c) a impugnante rebela-se contra a exigência fiscal com base nos depósitos bancários sem comprovação de origem. Discorrendo sobre este assunto afirma que o depósito tem a natureza de entrada na contabilidade e não necessariamente se constitui em receita da atividade. Cita julgado do STJ, e ao final, concluindo este tópico diz [...] trata-se de mera entrada na contabilidade, não podendo, então incidir PIS e COFINS sobre a totalidade das entradas na contabilidade da impugnante, haja vista que os valores que transitaram na cota da impugnante foram repassados aos reais proprietários dos veículos.�
d) no que concerne aos valores recebidos a título de comissão afirma a Impugnante que estes valores já sofreram retenção do imposto de renda na fonte e, conforme previsão legal, �trata-se a impugnante de substituída tributária, desaparecendo qualquer relação jurídica sua com o Estado.� Traz diversos julgados do STJ sobre responsabilidade tributária por substituição. Concluindo este tópico afirma que �quando se elege um substituto tributário, o substituído não pode ser responsabilizado.�
e) quanto a multa qualificada de 150% afirma que além de ter sido �aplicada sobre uma base cálculo equivocada� este patamar de penalidade é injustificável constituindo-se em confisco, o que é vedado pela Constituição Federal.
Ao final requer:
1. Preliminarmente pleiteia-se o descarte das provas obtidas por meio não autorizado por nossa Carta magna, conforme interpretação de nossa Corte Suprema, com o consequente cancelamento do lançamento fiscal e o arquivamento definitivo do presente processo.
2. O cancelamento do lançamento fiscal e o arquivamento definitivo do presente processo, pelo fato de a autuação fiscal está em descompasso com a IN 152/98 e o art. 142 do CTN, conforme arguido na presente defesa.
3. Alternativamente, a exclusão da parte tributada onde a impugnante encontra-se como substituída tributária pelas instituições financeira, bem como a exclusão da multa de 150% (cento e cinquenta por cento) por ferir o art. 150, IV de nossa Constituição Federal, devendo ser fixada em patamares moderados, conforme previsto na presente defesa�.
A 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC na sessão de 23/08/2013, ao analisar a impugnação apresentada, proferiu o acórdão n° 07-32.371 entendendo �por unanimidade de votos, JULGAR IMPROCEDENTE A IMPUGNAÇÃO, mantendo o crédito tributário exigido�, sob argumentos assim ementados:
�ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2007, 2008
Depósitos Bancários. Origens. Presunção Legal. Omissão de Receita. 
Caracterizam como omissão de receitas os valores creditados em conta de depósito junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
Lucro Arbitrado.
O imposto devido será determinado com base nos critérios do lucro arbitrado quando o contribuinte deixar de apresentar à autoridade tributária os livros e documentos da escrituração comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, com a inclusão de toda a movimentação financeira, no caso da opção pelo lucro presumido.
Omissão de Receitas
Não logrando a contribuinte justificar a diferença entre o valor das comissões efetivamente recebidas, de diversas instituições financeiras, e a receita oferecida à tributação pela autuada, com base no lucro presumido, nos moldes da IN SRF nº 152/1998, é de se manter o lançamento com base nos valores levantados pela fiscalização.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2007, 2008
Arguições de Inconstitucionalidade e Ilegalidade da Legislação Tributária. As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.
PIS. COFINS. CSLL. Lançamentos Decorrentes. Efeitos da decisão relativa ao lançamento principal (IRPJ).
Em razão da vinculação entre o lançamento principal (IRPJ) e os que lhe são decorrentes, devem as conclusões relativas àquele prevaleceram na apreciação destes, desde que não presentes argüições específicas ou elementos de prova novos.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido�.
Cientificado da decisão de primeira instância em 25/09/2013 (AR constante das fls. 2.761), a FRATELLO MOTORS VEICULOS MULTIMARCAS LTDA - ME, qualificada nos autos em epígrafe, inconformada com a decisão contida no Acórdão nº 07-32.371, apresenta recurso voluntário em 16/10/2013, constante das fls 2.763 e segs, a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais objetivando a reforma do julgado reiterando os argumentos da peça impugnativa, mas sem acrescentar novos argumentos em decorrência da decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC.
Na referência às folhas dos autos considerei a numeração do processo eletrônico (e-processo).
É o relatório do essencial.

 Conselheiro SERGIO LUIZ BEZERRA PRESTA - Relator
Observando o que determina os arts. 5º e 33 ambos do Decreto nº. 70.235/1972 conheço a tempestividade do recurso voluntário apresentado, preenchendo os demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento o mesmo acontece de recurso de oficio preenche os requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento.
Antes de entrar no mérito, esclareço que mesmo diante dos argumentos e também da base legal constante da decisão contida no Acórdão nº 07-32.371, a Recorrente, no recurso voluntário, limitou-se a reproduzir, �ipsis literis� as preliminares constantes da peça impugnatória sem apresentar nenhum argumento ou fato que fosse de encontro a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC, inclusive com os mesmos erros de digitação. 
Na verdade não houve qualquer insurreição contra os fundamentos da decisão supostamente recorrida ou a apresentação de motivos pelos quais deveria ser modificada; continuou separando os recursos por tributo.
Assim procedendo, a Recorrente feriu o princípio da dialeticidade, segundo o qual os recursos devem ser dialéticos e discursivos; devem expor claramente os fundamentos da pretensão à reforma. Na verdade o princípio da dialeticidade consiste no dever do recorrente de indicar todas as razões de direito e de fato que dão base ao seu recurso, visto ser impossível ao CARF avaliar os vícios existentes na decisão de primeiro grau, sem que o interessado apresente e comprove todas as suas razões.

Sobre o assunto, leciona Nelson Nery Júnior:

�(...) o recurso deverá ser dialético, isto é, discursivo. O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame da decisão. (...) As razões do recurso são elemento indispensável a que o tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do recurso, ponderando-as em confronto com os motivos da decisão recorrida. A sua falta acarreta o não conhecimento. Tendo em vista que o recurso visa, precipuamente, modificar ou anular a decisão considerada injusta ou ilegal, é necessária a apresentação das razões pelas quais se aponta a ilegalidade ou injustiça da referida decisão judicial� (Nelson Nery Júnior in �Teoria geral dos Recursos�. São Paulo; Ed. Revista dos Tribunais, 2004, p. 176 e 177).
Analisando o tema o Superior Tribunal de Justiça, assim decidiu �verbis�:
�(...) o presente recurso não tem porte para infirmar a decisão recorrida, pois restringiu-se o agravante, a reiterar ipsis literis, os motivos expendidos no especial; 
Consequentemente, o presente agravo não impugna, como seria de rigor, o fundamento da decisão recorrida, circunstância que obsta, por si só, o acolhimento da pretensão recursal� (AG nº. 479378/RJ, rel. Ministro Barros Monteiro, DJ de 14/2/2003).

�(...)Ao interpor o recurso de apelação, deve o recorrente impugnar especificamente os fundamentos da sentença, não sendo suficiente a mera remissão aos termos da petição inicial e a outros documentos constantes nos autos.
Precedentes.� (REsp nº. 722.008/RJ, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, j. em 22/5/2007).
Diante a ação deliberada da Recorrente em desconsiderar todos os argumentos apresentados pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC para refutar as alegações, principalmente em relação à preliminar, na sessão de 23/08/2013, que ao analisar a peça impugnatória apresentada, proferiu o Acórdão nº 07-32.371, meu entendimento inicial conduzia para não reconhecer do recurso voluntário. 
Porém, buscando o fim maior do processo administrativo fiscal, que é a verdade material, passo a analisar a decisão de decisão de primeiro grau como se o recurso estivesse posto. 
Assim, quanto à preliminar de quebra de sigilo bancário apresentada na impugnação e repetida no recurso voluntário mantendo a decisão da 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC pelos seus próprios fundamentos, que peço vênia para transcrever:
�(...)
Inicialmente vem a Impugnante com argumentos tendentes a macular de inconstitucionalidade a obtenção dos extratos bancários com base no art. 6º da Lei
Complementar nº 105/2001, afirmando que o Plenário do STF, por maioria, deu provimento ao recurso extraordinário (RE 389808) para afastar a possibilidade de a Receita Federal quebrar o sigilo fiscal de contribuinte.
A apreciação de arguições de inconstitucionalidade/ilegalidade da legislação tributária foge à alçada das autoridades administrativas de qualquer instância, que não dispõem de competência para examinar hipóteses de violações às normas legitimamente inseridas no ordenamento jurídico nacional.
Com efeito, a apreciação de assuntos desse tipo acha-se reservada ao Poder Judiciário, pelo que qualquer discussão quanto aos aspectos da validade das normas jurídicas deve ser submetida ao crivo deste poder.
(...)�.
Diante dos argumentos acima, rejeito à preliminar de quebra de sigilo bancário apresentada na impugnação e repetida no recurso voluntário.
Ultrapassado esse ponto e passando para o mérito, vejo que a 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC analisando a imputação constante do Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572) e a impugnação (fls. 2.697/2.713), entendeu como válida as atuações: (i) Omissão de receita � depósitos bancários de origem não comprovada.; (ii) omissão de receita � comissões recebidas; (iii) omissão de receitas � revenda de automóveis usados.
Ou seja, tudo passa pela �omissão de receita�, seja, através de: (i) depósitos bancários de origem não comprovada; (ii) comissões recebidas e não contabilizadas; e (iii) falta de contabilização na revenda de automóveis usados, o que levou ao arbitramento do lucro, tendo em vista que, segundo a fiscalização, �nos livros contábeis apresentados (diário e razão), além da omissão de receita apurados nos 2 (dois) anos calendários fiscalizados, foi constatada a falta de escrituração de toda a movimentação de recursos financeiros efetuada em contas bancárias nos referidos anos calendários (cópia do balanço às fls.2507/2516)� (fls. 2,568).
Mesmo diante da consistência dos argumentos apresentados no Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572), a peça recursal apresentada pela Recorrente não trás qualquer comprovação que a Recorrente tenha conseguido comprovar essa tese; muito menos que a contabilidade tenha espelhado tais operações. 
Isso simplesmente não aconteceu, segundo as informações e os documentos constantes dos autos. Na verdade, o lançamento de ofício restringiu-se à receita bruta omitida (depósitos bancários sem origem); e caberia a Recorrente comprovar as suas alegações; o que não o fez. 
Porém, depois da prestação das informações, a fiscalização procedeu �filtros� nas informações para conter apenas os créditos ocorridos na conta corrente do Banco Santander, nos termos do § do artigo 42 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Desta forma e com base no art. 42 da Lei nº 9.430/96, não comporta restrições de qualquer ordem, sendo que é ônus exclusivo da Recorrente, comprovar e justificar a origem dos recursos movimentados em sua conta bancária, cabendo à autoridade fiscal tão somente relacionar os créditos e intimar regularmente o contribuinte.
Conforme se constata, a autoridade fiscal cumpriu as determinações da norma legal, efetuando ajustes nos valores e expurgando aqueles que foram considerados comprovados ou não representavam novo ingresso de recursos. Ou seja, durante todo o curso do processo, cabia então a Recorrente, efetuar a comprovação demonstrando a origem dos créditos e depósitos, correlacionando-os eventualmente com a receita bruta já declarada e comprovando a origem um a um dos créditos/depósitos.
Verifica-se que tal propósito ficou prejudicado com a ausência deliberada de informações durante todo o processo administrativo, fato que evidentemente acabou voltando-se contra a própria Recorrente. E, como a questão dos autos trata de omissão de receita. Aqui temos que identificar se a conduta da Recorrente (ou a ausência dela) pode ser tipificada a luz do que determina o art. 42 da lei n°. 9.430/96, a seguir transcrito:
�Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações�.
O Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572) trouxe a tona uma serie de situações que, smj, não foram contestadas, até a presente data, pela Recorrente. Até porque tudo que foi posto nos autos leva a uma questão: Houve ou não suprimento de numerário?
Mas, antes da minha resposta, gostaria de trazer a tona parte do voto proferido pela Ilustre Conselheira Selene Ferreira de Moraes, Ex-Presidente da 3ª Turma Especial, nos autos do processo administrativo nº. 11030.000713/2008-06, Acórdão nº. 180301.220, proferido na Sessão de 14 de março de 2012, da qual participei:
�(...)
Como já ressaltado no tópico acerca da nulidade da decisão recorrida, a controvérsia a ser analisada no recurso gira em torno da aplicação do art. 282 do RIR/99, e não da sua legalidade ou inconstitucionalidade.
O crédito tributário relativo a esta infração foi constituído com fundamento no art. 282 do RIR/99:
�Art. 282. Provada a omissão de receita, por indícios na escrituração do contribuinte ou qualquer outro elemento de prova, a autoridade tributária poderá arbitrá-la com base no valor dos recursos de caixa fornecidos à empresa por administradores, sócios da sociedade não anônima, titular da empresa individual, ou pelo acionista controlador da companhia, se a efetividade da entrega e a origem dos recursos não forem comprovadamente demonstradas (Decreto Lei nº 1.598, de 1977, art. 12, § 3º, e Decreto Lei nº 1.648, de 18 de dezembro de 1978, art. 1º, inciso II).�
Extrai-se do artigo em destaque, em sintonia com os princípios basilares da contabilidade, que o simples registro contábil não constitui elemento suficientemente comprobatório, devendo a escrituração ser fundamentada em comprovantes hábeis para a perfeita validade dos atos e fatos administrativos.
Inexistindo nos autos prova documental da origem e entrega do suprimento de numerário efetuado pelos sócios à pessoa jurídica, é de se reconhecer a ocorrência de omissão de receitas.
A ausência dos documentos que comprovem a efetividade da entrega dos recursos ao �CAIXA� constitui falha inaceitável tanto pela legislação comercial como pela legislação fiscal. A comprovação exigida nesse caso seria a exibição de cópias dos cheques entregues à Autora e extratos bancários demonstrando a sua compensação.
Contrariamente ao que alega a recorrente, a fiscalização trouxe aos autos os indícios na escrituração previstos no art. 282, quais sejam, a existência de lançamentos de suprimentos de caixa efetuados por sócio, sem comprovação da origem dos recursos e da efetividade de sua entrega�.
Porém, tomando emprestado e fazendo um paralelo, com a devida vênia e necessárias homenagens a Conselheira Selene Ferreira de Moraes, os argumentos acima, vejo que falta aos autos a comprovação da Recorrente apontado no Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572). 
Na verdade a Recorrente silenciou sobre os argumentos do Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572); e, na falta de outros elementos, o fisco pode utilizar o total das movimentações para fins de determinar a base de cálculo na hipótese de omissão de rendimentos e o arbitramento. Desta forma, pela ausência de documentos que possam contestar a omissão de receita e a consequente imputação tributária, não vejo como reparar a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC.
Entendo que a Recorrente não observou que um dos princípios que lastreiam o processo administrativo fiscal é o Principio da Legalidade, também denominado de legalidade objetiva. Tal princípio determina que o processo deverá ser instaurado nos estritos ditames da lei. Ou seja, na administração privada se pode fazer tudo que a lei não proíbe; já na administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza expressamente, como forma de se atender as exigências do bem comum. Em suma enquanto que para o particular a lei significa �pode fazer assim�, para o Administrador público significa �deve fazer assim�, a atividade administrativa é plenamente vinculada, é regrada pelos limites impostos pela própria lei.
E, foi com base nesse principio que a autoridade fiscal solicitou a Recorrente que comprovasse a origem dos recursos depositados em sua conta corrente e que não tinham sido levados a tributação. Veja que poderia a Recorrente juntar suas alegações antes do julgamento da DRJ ou deste Conselho, tendo em vista que a prova no processo Administrativo Fiscal é de fundamental importância e deveria ser criteriosamente produzida pela Recorrente. Isso porque é através da prova o julgador administrativo forma sua convicção.
Diante deste fato se poderia perguntar: �Qual o momento para a apresentação das provas no PAF?�. A resposta encontra-se inserta nos Artigos 3º e 38 da Lei 9.784/99, a seguir transcrito:
�Art. 3º. O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo de outros que lhe sejam assegurados:
(...)
III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto de consideração pelo órgão competente; (�)�
�Art. 38. O interessado poderá, na fase instrutória e antes da tomada da decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo� 
E, caso tenha alguma duvida o Art. 16 do Decreto nº 70.235/1972, assim determina:
�Art. 16 (...)
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior; (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente; (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos. (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997)� 
Diante da legislação acima, é importante acentuar que a responsabilidade pela comprovação da verdade material caberia a Recorrente; e, para isso deveria buscar na legislação de regência o substrato legal para juntar as provas que entendesse como necessárias a defesa da conduta realizada; e, isso não o fez! 
E, observando tudo que consta dos autos, faz-se necessário aplicar as determinações contidas na Súmula CARF nº 26 cumulada com a Súmula CARF nº 34, a seguir transcritas:
�Súmula CARF nº 26 - A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada�.

�Súmula CARF nº 34 - Nos lançamentos em que se apura omissão de receita ou rendimentos, decorrente de depósitos bancários de origem não comprovada, é cabível a qualificação da multa de ofício, quando constatada a movimentação de recursos em contas bancárias de interpostas pessoas�.
Aqui, não se está falando em indicio de receita tributável, mas em presunção definida em lei, que autoriza, no caso de ausência de comprovação por meios hábeis e idôneos, da existência de receita omitida pela Recorrente que, pela ausência de contestação, espontaneamente confessou a sua conduta.
Ausência de atendimento às intimações lega a concluir que a Recorrente, deliberadamente, omitiu rendimentos e essa atitude, ou ausência dela, outorga, de forma indiscutível, a autoridade fiscal a atribuição dos valores não justificados a condição de receitas omitidas, como determina o art. 42 da Lei n° 9.430/1996. Neste sentido o CARF vem assim se posicionando, �verbis�:
�Ementa: OMISSÃO DE RECEITAS. DEPÓSITO BANCÁRIO. Os valores creditados em conta bancária cuja origem não foi comprovada devem ser tributados como omissão de receitas da pessoa jurídica� (Processo nº. 10935.004082/2006-78, Recurso n° 157.047 - Acórdão n° 1101-00.115 - 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária - Sessão de 17 de junho de 2009)
Assim, na falta de outros elementos, o fisco pode utilizar o total das movimentações financeiras da Recorrente e as declarações das empresas de cartão de crédito, para fins de determinar a base de cálculo correta dos tributos devidos. Desta forma, pela ausência de documentos que possam contestar a tese de omissão de receita, não vejo como reparar a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC.
Diante dessa realidade e com lastro no que determina o art. 47, inciso III, da Lei nº 8.981/95, correto o arbitramento do lucro com o fito de determinar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL e não merecendo qualquer reforma a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC.
Passando agora para a fundamentação do arbitramento constante do Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572), a seguir transcrito:
�(...)
Constatou-se que nos livros contábeis apresentados (diário e razão), além da omissão de receita apurados nos 2 (dois) anos calendários fiscalizados, foi constatada a falta de escrituração de toda a movimentação de recursos financeiros efetuada em contas bancárias nos referidos anos calendários (cópia do balanço às fls.2507/2516).
O artigo 527, do RIR/99, abaixo transcrito, determina que as empresas optantes pela tributação com base no lucro presumido estão obrigadas a manter a escrituração contábil, nos termos da legislação comercial, admitida a opção pelo Livro Caixa com registro de toda a movimentação financeira, inclusive bancária:
(...)
Assim, diante das irregularidades apuradas, a fiscalização determinou as bases de cálculo do imposto devido mediante arbitramento de lucro, para o 2º semestre de 2007 e ano calendário de 2008, conforme dispõe o artigo 530, inciso II do RIR/99, a seguir transcrito:
(...)
Os débitos relativos ao imposto de renda e contribuição social, apurado com base no lucro presumido e declarados em DCTF (fls.69/119) foram compensados com os impostos e contribuição social apurados pelo arbitramento de lucro.
Cumpre observar que sobre as receitas auferidas a título de comissões, pagos pelas instituições financeiras, e sobre as receitas de vendas de veículos apurados na forma da Instrução Normativa nº 152, de 1998, foram aplicados o coeficiente de arbitramento de 38,4%.
Já com relação aos depósitos bancários, cuja origem a contribuinte não comprovou mediante apresentação de documentos hábeis e idôneos, foram considerados como receitas omitidas, por presunção legal prevista no artigo 42 da Lei nº 9.430/96, assim sobre tais receitas, o lucro arbitrado foi determinado mediante aplicação do coeficiente geral de 9,6%.
Em relação ao 1º semestre de 2007, o crédito tributário foi apurado pelo regime SIMPLES instituído pela Lei nº 9.317/96 e alterações posteriores.
Ainda em relação ao 1º semestre de 2007, em vista da omissão de receita apurada na forma descrita nos itens anteriores, foram efetuados ajustes nos percentuais aplicados sobre as receitas brutas mensais declaradas no regime SIMPLES, para cálculo dos impostos e contribuições devidos, resultando em conseqüência insuficiência nos recolhimentos mensais, objeto, também, de lançamento de ofício�.
Diante das afirmações e da argumentação da Recorrente que o arbitramento do lucro carece de fundamentação, vejo que é totalmente descabida, tendo em vista que encontro no Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572) que não foram apresentados, durante a fiscalização e bem como em todo o trâmite deste processo administrativo, os livros necessários para tributação com base no lucro real, quais sejam, os livros exigidos pela legislação comercial ou, na ausência destes, o Livro Caixa, na forma que determina o art. 45 da Lei nº 8.981/95. 
Razão porque, com lastro no art. 47, inciso III, da Lei nº 8.981/95, correto o arbitramento do lucro com o fito de determinar a base de cálculo do IRPJ e da CSLL e não merecendo qualquer reforma a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC.
Percebe-se claramente no relato constante do no termo de verificação fiscal que deliberadamente a Recorrente não disponibilizou para a fiscalização o adequado registro contábil de suas operações, apto a amparar o regime de tributação adotado, no caso, o lucro presumido, e, não o fazendo, submete-se ao disposto na norma.
Ora, incorre em preclusão lógica comportamento no qual a contribuinte mostra-se negligente no cumprimento de suas obrigações acessórias, motiva o arbitramento, e, em seguida, depois consumada a situação, alega que teria incorrido em equívoco e apresenta escrituração adequada. Não por acaso o arbitramento condicional é rechaçado pela jurisprudência deste tribunal administrativo, como se pode observar pela jurisprudência já pacificada, dentre elas, transcrevo, em primeiro ponto, o julgamento do Processo nº 19740.000209/2008-01, julgado em 11/09/2013 por essa 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara da desta 1ª Seção de Julgamento e que foi materializado através do Acórdão nº. 1401001.043, da lavra do Ilustre Conselheiro Antonio Bezerra Neto, do qual participei e transcrita a seguir:
�IRPJ.CSLL. ARBITRAMENTO. FALTA DE APRESENTAÇÃO DE LIVROS FISCAIS E CONTÁBEIS. É cabível o arbitramento do lucro se a pessoa jurídica, durante a ação fiscal, deixar de exibir a escrituração que a ampararia na tributação com base no lucro real. ARBITRAMENTO. INCONDICIONALIDADE. Inexiste arbitramento condicional, sendo inócua a pretensão do contribuinte em apresentar a escrituração depois do lançamento para efeito de verificação da apuração do lucro real�. (Acórdão nº. 1401001.043, Sessão de 11/09/2013 � 1ª Seção / 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária); 
�IRPJ. ARBITRAMENTO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS APÓS O LANÇAMENTO. ARBITRAMENTO CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. O ato administrativo de lançamento não é modificável pela posterior apresentação de escrituração/documentação/livros auxiliares/de Inventário, uma vez que inexiste arbitramento condicional�. (Acórdão 140201.097, Sessão de 03/07/2012 � 1ª Seção / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária)
�ARBITRAMENTO CONDICIONAL DO LUCRO. Inexiste arbitramento condicional. Logo, o ato administrativo de lançamento desse natureza não é modificável pela posterior apresentação do documentário cuja inexistência e/ou recusa foi a causa do arbitramento�. (Acórdão 140200.985, Sessão de 11/04/2012 � 1ª Seção / 4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária)
�ARBITRAMENTO DO LUCRO. APRESENTAÇÃO DE ESCRITURAÇÃO EM FASE DE JULGAMENTO. A apresentação de livros e documentos somente na fase de julgamento, não tem o condão de invalidar o lançamento de ofício efetuado com base no arbitramento do lucro, pois não existe arbitramento condicional�. (Acórdão 180200.775, Sessão de 25/01/2011 � 1ª Seção / 2ª Turma Especial)
�APRESENTAÇÃO DE LIVROS E DOCUMENTOS DE ESCRITURAÇÃO APÓS A LAVRAT1URA DO AUTO DE INFRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE ARBITRAMENTO CONDICIONAL. A apresentação de livros e documentos de escrituração contábil-fiscal após a lavratura do auto de infração é inócua para fins de descaracterização do arbitramento ex officio de lucros da pessoa jurídica, tendo em vista que a adoção desse regime de tributação (arbitramento) pela autoridade fiscal não constitui medida condicional�. (Acórdão 1101-00.145, Sessão de 19/06/2009 � 1ª Seção / 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária)
Diante dos fatos narrados e de ausência da apresentação dos livros necessários para tributação com base no lucro presumido, quais sejam, os livros exigidos pela legislação comercial ou, na ausência destes, o Livro Caixa, na forma que determina o art. 45 da Lei nº 8.981/95 não merecendo qualquer reforma a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC, por isso mantenho o arbitramento do lucro.
Em relação à qualificação da multa, trago os argumentos do Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572), de onde retiro o seguinte trecho:
�(...)
Justifica a multa qualificada, no percentual de 150% (cento e cinqüenta por cento), por estar caracterizada a conduta dolosa, pela omissão sistemática das receitas de sua atividade nos 2 (dois) anos calendários fiscalizados, além de deixar à margem da escrituração toda a movimentação bancária efetuada no período. É o que determina o artigo 44, parágrafo 1º da Lei n° 9.430/96, com a redação dada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007:
(...)�.
Observando tudo que consta dos autos e principalmente dos relatos do Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572), não resta dúvida que a Recorrente informou a menor as suas receitas, mas não consigo ver distorção das formas jurídicas nem características de falsidade material ou ideológica, tanto é que a fiscalização, com certa facilidade, vislumbrou a conduta punível. 
 O Fisco, com base nas informações colhidas, junto à própria escrituração da Recorrente identificou da incorreta declaração das receitas, tanto é que a infração cometida pela Recorrente já estava delineada e delimitada antes do início da ação fiscal, ficando confirmada com as intimações procedidas, tanto é que foram aplicadas multas de 75% e 150%, dependendo da natureza da infração, conforme apontado nos autos de infração e devidamente justificado pela autoridade autuante, nos casos de qualificação da multa de ofício normal para 150%.
A divergência entre as informações apresentadas na contabilidade da contribuinte, os depósitos bancários e nas declarações feitas ao fisco federal não autorizam este ultimo a qualificar como fraudulenta a conduta da autuada, desde que não restou identificado o uso de quaisquer artifícios, ardis ou outros meios similares para burlá-los, o que justificaria o evidente intuito de fraude.
Aduz-se, portanto, que as irregularidades descritas nos autos por não contabilização de notas fiscais e por informações a menor à Receita Federal do Brasil não representam modalidade de infrações fraudulentas, mas um caso de declaração inexata,
Observando tudo que consta dos autos e principalmente dos relatos Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572), está devidamente evidenciado que a Recorrente, ocultou do Fisco Federal em 2007 o valor de R$ 1.097.222,10 (hum milhão, noventa e sete mi, duzentos e vinte e dois reais e dez centavos) e em 2008 o valor de R$ 1.043.522,57 (hum milhão e quarenta e tres mil, quinhentos e vinte e dois reais e cinqüenta e sete centavos), assim encontramos uma omissão média de 75,86% (setenta e cinco virgula oitenta e seis por cento) do faturamento, sendo que 70,42% em 2007 e 81,29% em 2008; 
Diante dos números acima consigo constatar, de forma cabal, a intenção do contribuinte de fraude da Recorrente. Entendo que as ações da Recorrente se enquadraram no conceito de dolo que está inserido no inciso I, do artigo 18 do Código Penal, ou seja, crime doloso é aquele em que o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. A lei penal brasileira adotou, para a conceituação do dolo, a teoria da vontade. Isso significa que o agente do crime deve conhecer os atos que realiza e a sua significação, além de estar disposto a produzir o resultado deles decorrente. Em outras palavras, podemos dizer que os elementos componentes do dolo, de acordo com a teoria da vontade são: vontade de agir ou de se omitir; consciência da conduta (ação ou omissão) e do seu resultado; consciência de que esta ação ou omissão vai levar ao resultado (nexo causal).
Dessa forma, os atos praticados pela Recorrente configuram, smj, o �evidente intuito de fraude�. Até porque, ficou comprovado nos autos os atos com o objetivo de fraudar a incidência do tributo, já que da confluência de indícios é possível extrair o porte ativo da Recorrente na ocultação da ocorrência do fato imponível.
Entendo que para a aplicação da Multa Qualificada deve esta configurada, de uma maneira cristalina, a prática reiterada de ações durante todo o ano calendário (ou mais de um), que tenham como objetivo mascarar a obrigação tributária principal, quando a escrituração do sujeito passivo demonstra que este conhecia o real valor a recolher, constitui ação dolosa que implica qualificação da multa de ofício.
Isso porque, a qualificação da multa depende da existência e demonstração da conduta prevista em lei por parte do sujeito passivo, conforme determina o art. 44 da Lei nº. 9.430/1996, a seguir transcrito:
�Art.44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas, calculadas sobre a totalidade ou diferença de tributo ou contribuição:
I - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, pagamento ou recolhimento após o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa moratória, de falta de declaração e nos de declaração inexata, excetuada a hipótese do inciso seguinte;
II - cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis�.
Pela leitura do dispositivo acima, fica claro que há necessidade de existência e demonstração, pois o lançamento deve ser devidamente motivado, do evidente intuito de fraude. Essa é a posição dos arts. 71 a 73 da Lei nº. 4.502/1964, �verbis�:
�Art . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária:
I � da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais;
II � das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente.
Art. 72. Fraude é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, ou a excluir ou modificar as suas características essenciais, de modo a reduzir o montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou jurídicas, visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72�.
Assim, cabe ao Fisco apresentar os elementos que ensejaram a qualificação da multa e, demonstrar claramente a reiteração da conduta da Recorrente e foi o que aconteceu no Termo de Verificação e de Encerramento de Ação Fiscal (fls. 2.554/2.572) que comprovou as duas características que entendo serem pressupostos validadores na ação do sujeito passivo:
(i) O pressuposto evidente - Quando a fiscalização comprova a qualidade daquilo que não admite dúvida; e,
(ii) O pressuposto intuito � Quando o propósito na realização de um ato visa esconder ou minimizar o fato gerador da obrigação tributária.
Ou seja, pela leitura do relato do Fisco deve ficar comprovada, de forma cabal, com absoluta certeza, que o propósito da Recorrente era, ao praticar o ato, de impedir o conhecimento para reduzir o tributo devido.
Esse é o entendimento Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, quando do julgamento do Processo nº. 10247.000157/2004-38, consubstanciado através do Acórdão nº. 10617.015, que peço vênia para reproduzir:
�(...)
Primeiro, deve-se discutir a pertinência da qualificação da multa de oficio. Quando das infrações aqui em comento, tinha vigência o art. 44 da Lei n° 9.430/96, em sua redação original.
Nessa época, aplicava-se a multa qualificada nos casos de evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964. Assim, mister verificar se a conduta estampada nos autos pode se subsumir aos tipos abstratos da qualificação previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96, ou seja, se está comprovado o evidente intuito de fraude, como definido nos arts. 71, 72, 73 da Lei n° 4.502/1964.
A autuação tomou por base uma presunção de omissão de rendimentos. O recorrente não fez qualquer prova da origem dos depósitos bancários. Por fim, nos autos, não se descobriu a origem dos depósitos bancários.
(...)
Poderia, entretanto, a conduta dos autos se subsumir à sonegação, que é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador do imposto de renda ou das condições pessoais do contribuinte. No caso de sonegação, mister explicitar claramente o fato gerador do imposto sonegado, com as condutas dolosas que impediram ou retardaram o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador ou das condições pessoais do contribuinte. A partir de uma presunção legal de ocorrência de um fato gerador do imposto, não podemos afiançar que o contribuinte agiu com dolo, no intuito de impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador, notadamente porque a conta bancária era movimentada pelo recorrente, sem nenhuma interposição de pessoa, ou fraude a esconder o real beneficiário dos depósitos. Toda a movimentação bancária foi feita às claras.
Por óbvio, considerando as gravíssimos consequências da qualificação da multa, que ultrapassam a questão pecuniária, adentrando no terreno do direito penal tributário, não pode o evidente intuito de fraude ser presumido.
(...)
Para qualificar a multa, mister comprovar com elementos hábeis e idôneos o evidente intuito de fraude. Mera presunção da omissão de rendimentos a partir de depósitos bancários de origem não comprovada não justifica a qualificação da multa de oficio. Deve-se ressaltar que a decisão acima está em consonância com a jurisprudência do Conselho de Contribuintes, balizada pela Súmula 1°CC n° 14: �A simples apuração de omissão de receita ou de rendimentos, por si só, não autoriza a qualificação da multa de ofício, sendo necessária a comprovação do evidente intuito de fraude do sujeito passivo�.
Como exemplo da jurisprudência do Conselho na matéria, colaciona-se a ementa do Acórdão n° 10422619, unânime para desqualificar a multa de oficio, sessão de 13/09/2007, relator o conselheiro Nelson Malmann, verbis:
(...)
PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS DO ÓNUS DA PROVA � As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte o ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei.
SANÇÃO TRIBUTÁRIA MULTA QUALIFICADA JUSTIFICATIVA PARA APLICAÇÃO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE � Qualquer circunstância que autorize a exasperação da multa de lançamento de oficio de 75%, prevista como regra geral, deverá ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além disso, para que a multa qualificada seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e 73 da Lei n°. 4.502, de 1964. A apuração de depósitos bancários em contas de titularidade do contribuinte cuja origem não foi justificada, independentemente da forma reiterada e do montante movimentado, por si só, não caracteriza evidente intuito defraude, que justifique a imposição da multa qualificada de 150%, prevista no inciso II, do artigo 44, da Lei no. 9.430, de 1996. Recurso parcialmente provido�. 
Desta forma, entendo que a conduta da Recorrente nos anos de 2007 e 2008 aponta para o intuito consciente e deliberado de reduzir a base tributável. Nessas condições, a multa qualificada deve ser mantida por configurar a hipótese do art. 71 da Lei nº 4.502/1964, a seguir transcrito:
�Art . 71. Sonegação é toda ação ou omissão dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendária: 
I - da ocorrência do fato gerador da obrigação tributária principal, sua natureza ou circunstâncias materiais; 
II - das condições pessoais de contribuinte, suscetíveis de afetar a obrigação tributária principal ou o crédito tributário correspondente�.
Referido entendimento encontra amplo respaldo na jurisprudência deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, conforme pode ser visto abaixo:
�Ementa: MULTA. QUALIFICAÇÃO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE. DEMONSTRAÇÃO. OBRIGATORIEDADE. 
A qualificação da multa de ofício depende da demonstração do evidente intuito de fraude, definido nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964. 
No caso, o evidente intuito de fraude não foi demonstrado e a multa não deve ser qualificada.
Recurso Especial do Procurador Negado� (CSRF - Processo nº 11543.005082/200319 - Acórdão nº 920202.185 � 2ª Turma - Sessão de 27 de junho de 2012)

�MULTA QUALIFICADA Aplica-se a multa em percentual de 150% nos casos em que tipificada a situação prevista no art. 71 da Lei nº 4.502/64. Fica evidenciada a intenção dolosa de tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento, por parte da autoridade fazendária da ocorrência do fato gerador, quando o contribuinte não contabiliza toda sua vultosa movimentação bancária, que abriga receitas de aplicações financeiras e ganhos em operações de cessão de crédito omitidos� (CSRF - Processo nº 13884.003382/200590 - Acórdão nº 9101001.393 � 1ª Turma Sessão de 17 de julho de 2012).

�Ementa: IRPF. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS. MULTA AGRAVADA. CONDUTA. BUSCA DA VERDADE MATERIAL. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO.
O agravamento da multa de ofício somente se justifica quando o sujeito passivo busca, com dolo, dificultar a busca da verdade material sobre a ocorrência do fato gerador e sua respectiva base de cálculo. Soma-se a esse fato a relevante constatação de que a ausência de informação não prejudicou a atuação fiscal.
Recurso Especial do Procurador Negado� (CSRF - Processo nº 13808.001188/200230 - Acórdão nº 9202002.229 � 2ª Turma -Sessão de 28 de junho de 2012). 
Diante de tudo que vimos acima e para que seja qualificada a multa deve ser observado um dos princípios balizadores que lastreiam o processo administrativo fiscal: O Principio da Legalidade, também denominado de legalidade objetiva. O Principio da Legalidade determina que o processo deverá ser instaurado nos estritos ditames da lei. Ou seja, na administração privada se pode fazer tudo que a lei não proíbe. Já na administração pública só é permitido fazer o que a lei autoriza expressamente, como forma de se atender as exigências do bem comum. 
Em suma enquanto que para o particular a lei significa �pode fazer assim�, para o Administrador público significa �deve fazer assim�, a atividade administrativa é plenamente vinculada, é regrada pelos limites impostos pela própria lei.
Assim, para que seja imputada a Recorrente a multa qualificada faz-se necessário que o auto de infração comprove, com uma clareza meridiana a conduta eivada de dolo, com o objetivo de dificultar a busca da verdade material sobre a ocorrência do fato gerador e sua respectiva base de cálculo. 
Já no que se refere à alegada inconstitucionalidade levantada pela Recorrente, aplica-se a Súmula Carf nº 2, assim redigida:
�Súmula Carf nº 2 - O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária�.
Quanto aos lançamentos relativos a o PIS, COFINS, estes não abrangidos pela decadência e a CSLL, cumpre que se dê aqui, o mesmo tratamento dado ao lançamento principal referente ao IRPJ. É que em face da decorrência daquele em relação a estes, e da inexistência de alegações especificamente dirigidas contra estas exações, tal tratamento se impõe.
Assim, diante do exposto, observando tudo que consta nos autos, voto no sentindo rejeitar à preliminar de quebra de sigilo bancário e no mérito, negar provimento ao recurso mantendo integralmente a decisão proferida pela 3ª Turma da DRJ/Florianópois-SC em relação a: (i) Omissão de receita � depósitos bancários de origem não comprovada.; (ii) omissão de receita � comissões recebidas; (iii) omissão de receitas � revenda de automóveis usados, bem como a qualificação aplicadas multas de 75% e 150%, conforme o caso. 

Sérgio Luiz Bezerra Presta
Relator
(assinado digitalmente)
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Sendo a aplicagdo desses instrumentos prerrogativa da Fazenda Publica como
salvaguarda do crédito tributario, ndo pode o contribuinte reclamar a
aplicacdo para furtar-se ao pagamento do justo valor do imposto.

ARBITRAMENTO DO LUCRO. CABIMENTO.

O arbitramento do lucro ndo ¢ penalidade sim modalidade de apurag¢do do
resultado tributavel do IRPJ e CSLL, quando o contribuinte ndo apresenta os
livros e documentos de sua escrituragdo, dentre outras hipoteses.

RECEITAS CONTABILIZADAS A MENOR. MULTA QUALIFICADA.
ADMISSIBILIDADE.

A apresentacdo de declaracdes inexatas por mais de um periodo comportam a
imputacdo de evidente intuito de fraude, sonegacdo ou conluio para fins de
aplicacdo da multa qualificada.

Cabida a aplicagdo da multa qualificada quando a contribuinte, por mais de
um periodo, informa receitas a menor, as receitas foram apuradas pela
fiscalizagdo a partir dos valores declarados em DCTF.

MULTA QUALIFICADA.

Aplica-se a multa qualificada de 150% quando restou caracterizada a conduta
reiterada de omissdo na declaragdo e pagamento dos tributos devidos.

INCONSTITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. LEI OU ATO
NORMATIVO. APRECIACAO.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (Carf) ndo ¢ competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributdria (Sumula Carf n°
2), isso porque, a instancia administrativa nao ¢ foro apropriado para
discussdes  desta  natureza, pois qualquer discussdo sobre a
constitucionalidade e/ou ilegalidade de normas juridicas deve ser submetida
ao crivo do Poder Judicidrio que detém, com exclusividade, a prerrogativa
dos mecanismos de controle repressivo de constitucionalidade, regulados pela
propria Constituicdo Federal.

LANCAMENTOS DECORRENTES.

Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, Contribui¢do para o
PIS/Pasep, Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins.

Em se tratando de bases de calculo originarias das infragdes na apuragdo do
“quantum” devido do IRPJ, deve ser observado para os langamentos
decorrentes o que foi decidido para o langamento principal, no que couber.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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Acordam os membros da 1* Turma Ordinaria da 4* Camara da 1* Se¢do do
CAREF, por unanimidade de votos, REJEITAR a preliminar de nulidade, e no mérito, NEGAR
provimento, nos seguintes termos: (i) Por maioria de votos, NEGARAM provimento em
relagdo a qualificacdo da multa. Vencidos os Conselheiros Carlos Mozart Barreto Vianna e
Mauricio Pereira Faro; e (ii) Por unanimidade de votos, NEGARAM provimento em relagdo as
demais matérias, nos termos do relatorio e voto que acompanham o presente julgado.

Antonio Bezerra Neto
Presidente
(assinado digitalmente)

Sergio Luiz Bezerra Presta
Relator
(assinado digitalmente)

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Bezerra Neto
(Presidente em exercicio), Sérgio Luiz Bezerra Presta (Relator), Fernando Luiz Gomes de
Mattos, Carlos Mozart Barreto Vianna e Mauricio Pereira Faro. Ausente, momentaneamente, o
Conselheiro Alexandre Antonio Alkmim Teixeira.
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Relatorio

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto parte do relato do

6rgdo julgador de primeira instancia administrativa constante do Acérdao n°® 07-32.371

proicrido pela 3* Turma da DRIJ/Florianopolis-SC, constante das fls. 2.726 e segs, até aquela

1ase:

“Trata o presente processo de impugnagdo a exigéncia de créditos tributdrios
constituidos em autos de infragdo, — por meio dos quais a contribuinte é compelida
a recolher a Fazenda Nacional a importancia de R$ 217.544,83 a titulo de Imposto
de Renda Pessoa Juridica — IRPJ, R$ 32.359,54 a titulo de CSLL, RS 89.877,26 a
titulo de Cofins, RS 19.473,32 a titulo de PIS, RS 7.594,22 referente ao IRPJ-
SIMPLES, RS 5.489,88 relativos ao PIS-SIMPLES, R$ 7.594,22 relativos a CSLL-
SIMPLES e R$ 22.602,96 referentes a COFINS-SIMPLES, exagoes estas acrescidas
de multas de oficio de 75% e 150% e juros moratorios devidos a época do
pagamento. Estas exigéncias referem-se a fatos geradores ocorridos nos anos-
calendario de 2007 e 2008, periodos em que a contribuinte apresentou declaragoes
onde apurou resultados pelo Simples — no primeiro semestre de 2007 — e pelo lucro
presumido no segundo semestre de 2007 e em 2008.

As irregularidades apontadas no langamento de IRPJ — e por decorréncia para as
demais exagoes, foram: (i) omissdo de receitas — depositos bancarios de origem ndo
comprovada (ii) omissdo de receitas — prestagoes de servigos, recebimento de
comissoes e (iii) omissdo de receitas — revenda de veiculos usados.

No TERMO DE VERIFICACAO E ENCERRAMENTO DE ACAO FISCAL, fls. 2554
a 2572, tem-se que:

Constatou a Fiscalizagdo que a Contribuinte ndo escriturou, nos anos-calendario
de 2007 e 2008, a movimentagdo bancaria das contas que mantém nas institui¢oes
SANTANDER, BRADESCO, BESC, ITAU e REAL, e que estas movimentagoes sAo
bem superiores ao montante de vendas registradas nos livros contdbeis para o
mesmo periodo.

Intimada a comprovar a origem dos depositos bancarios, ndo obteve éxito na
comprovagdo dos depositos constantes dos quadros abaixo:

Ano-calendario de 2007

Més Bradesco Besc Itau Real Santander Total
jan/07] - l - 36.720,00 |20.257,16 [56.977,16
fev/07| - - - 16.850,00 16.850,00
mar/07| - 21.974,56 - 9.116,45 31498,00 [62589,01
abr/07] 22.712,00 - - 22.900,00 |19.852,00 |[65.464,00
mai/07] 110.442,00 |6.000,00 - 21.346,49 [137.788,49
jun/07| 3.601,88 - 5.000,00 |12.850,00 [45.000,00 |66.451,88
jul/07| 13.030,79 - 8.000,00 31.906,00 [52.936,79
ago/07| - 5.682,09 8.128,73 |36.266,79 |42068,16 |92.14577
set/07] - - - 98.532,00 144.800,00 [143.332,00
out/07] - - - - 19.500,00 |19.500,00
nov/07| - - - - 38.282,92 [38.282,92

dez/07} 54.700,00 |54.700,00

149.786,67 | 33.656,65 |13.128,73 [241.23524 |369.210,73 |807.018,02
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Ano-calendario de 2008

Més Santander Real Total
jan/08| - - -
fev/08[ 31.000,00 - 31.000,00
mar/08| 15.500,00 - 15.500,00
abr/08| 20.400,00 - 20.400,00
mai/08| 17.071,82 - 17.071,82
jun/08| 50.097,77 - 50.097,77
jul/08| 24.900,00 - 24.900,00
ago/08| 36.800,00 5.000,00 |41.800,00
set/08| 24.900,00 - 24.900,00
out/08| 9.000,00 12.281,43 |21.281,43
nov/08| 2.000,00 18.798,00 |20.798,00
dez/08| 9.962 62 40.875,00 |50.837,62
241.632,21 |76.954,43 |318.586,64

S1-C4T1
F1. 2.789

Estes valores foram levados a tributacdo com base no art. 42, da Lei n° 9.430, de
1996.

A Fiscalizagdo, por outro lado, apurou — por meio de consulta as DECLARACOES
DE IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE — DIRF, que a Contribuinte
auferiu receitas referentes a comissoes sobre financiamentos relativas aos anos-
calendario de 2007 e 2008, oriundas especialmente dos Bancos: REAL,
BRADESCO e ITAU. Receitas estas ndo oferecidas a tributagdo.

Intimada a comprovar com documentagdo habil e idonea a origem destes depositos,
ndo se manifestou. A partir dai os valores abaixo foram levados a tributagdo do
IRPJ, CSLL, PIS e Cofins:

Ano Calendario
Més 2007 2008
Janeiro 61.574,98 30.864,08
Fevereiro 67.832,06 24 755,75
Marco 74.608,28 24 272,55
Abril 57.814,05 20.979,34
Maio 53.105,31 31.546,53
Junho 55.990,79 20.634,23
Julho 58.270,27 32.792,83
Agosto 63.867,55 50.894,20
Setembro 29.295,28 73.199,67
Outubro 43.660,25 39.727.35
Novembro 31.034,47 15.771,54
Dezembro 35.109,90 55.835,44
Total 632.163,19 421.273,51

A autoridade fiscal constatou também omissdo de receita nas operagoes de venda de
veiculos usados com comprovagdo de custos de aquisi¢do, com base nos relatorios
de vendas e documentos apresentados em conformidade com a Instru¢do Normativa
SRF n° 152, de 1998 — que dispoe sobre a determinagdo da base de cdlculo de
tributos e contribuicdes, relativamente as operagoes com veiculos usados. — os
valores apurados e levados a tributa¢do sdo dos constantes das tabelas abaixo:
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Ano calendario 2007

Receita apurada com base no relatério apresentado Receita de Vendas

Més |Santander | Besc Bradesco | Itau [Real Total Relatorio | Declarada |Dif a Lancar
jan/07) 36.532.36| 66.234.31| 4281269 0,000 2.200,00 147.779.36] 71.450,000 76.329 36§
fev/07] 4491467 8.050,000 62.15127 0,000 1.900,00 117.01594) 26.950,000 90.065,94
mar/07] 71.765.11] 16.903.49| 37.797.7§ 0,001 20.923,02 14738938 36.89496 110.49442
abr/07 34.052,000 12.235.66 22.306,00) 0,00 21.436.22 90.029.88) 3242315 57.606,73
mar/07] 54.893.25| 6.235.91 1346288 18.526.62] 10.018.16 103.136,82( 14.500.00] 88.636.82

jun/07 80.677.09] 5.063.85) 0,00 0,000 59.669.79 145.410,73] 21.715,00F 123.695,73
ul/07] 69.504.04 3.519.70 0,00[16.334.32] 12.602,00 101.960,06{ 24.700,000  77.260.06|
ago/07] 130.134,79) 0.00] 7.498.94 0.000 290138 140.535.11] 13.200,00F 127.335.11
set/07] 84.942.55 0,00 3.684,98 0,000 4.333.02 92.960,55| 17.400,000  75.560.55
out/07] 81.377.80) 0.00 0,00 0,00 0,00 81.377.80] 19.000,00  62.377.80|
nov/07) 145.074,46| 0,00 0,00 0,00 0,00 145.074,46( 19.490,00] 125.584.46|
dez/07] 109.075,12 0.00 0,00 0,00 0,00 109.075,12{ 26.800.00, 82.275.12

[Total 942.943,24 118.242.92) 189.714,52| 34.860,94] 135.983.59)  1.421.745.21| 324.523,11] 1.097.222,10|

Ano Calendario 2008

Receita apurada com base no relatdrio Receita de Vendas

Meés Santander ‘ Itau Real Total Relatério | Declarada | Dif. a Langar
jan/08 81.669.96 0.0 0.00 81.669.96 18.165.00  63.504.9
fev/0y  91.934.67 0,00 0,00, 91.934.67|  16.500,00 75.434.67
| ar/0g 87.541,28 0,00 0,00, 87.541,28 15.900,00 71.641,28
_ abpog 94.970.40 0.0 0,00, 94.970.40 18.500.00 76.470.4
mai/08  127.605,58 0,00 0.00 127.605,58 18.600,000  109.005,58)
Jun/08 39.483.82 2.362.00 0.00 41.845.82) 13.000,000  28.845.82
jul/0g  149.129.99 5.238.00 0.00 154.367.99] 20.800,00  133.567.99
ago/08 43.184.44 9243499  5.527.84 141.147.27) 22.800.00 118.347.27
set/08 72.192.55 78.18549  37.331.61 187.709.65 15.600.00 172.109.65
out/03 30.681,11 16.608,63  13.618,37| 60.908,11] 10.600,00 50.308,11
nov/0§ 47.251.33 690.0 4.806.88 52.748.211  3.500.00 49.248.21
| dez/0y 91.269.35 0,00 2501428 116.283,63] 21.245,00 95.038.63
Mot | 95691448  195519.11 86.298.98 123873257 195.210.00 1.043.522.57

Em virtude da auséncia da escrituracdo contabil de toda a movimentacdo de
recursos financeiros efetuada em contas correntes bancarias, a Autoridade Fiscal,
com base no art. 530, do Regulamento do Imposto de Renda, RIR/99, procedeu ao
arbitramento de lucros para o segundo semestre do ano-calendario de 2007 e para
o ano-calendario de 2008.

Levando a tributa¢do a omissdo de receita apurado no primeiro semestre de 2007
no dmbito do SIMPLES.

Foi aplicada multa qualificada de 150% por entender a Fiscalizagdo estar
caracterizada a conduta dolosa da Contribuinte consistente na omissdo sistemdtica
de receitas da atividade nos anos-calenddario de autuacdo, sustentando sua
afirmagdo no art. 44, § 1°da Lei n® 9.430, de 1996.

Irresignada a Interessada apresentou tempestivamente sua impugnagdo aos
langamentos fiscais em 25 de agosto de 2011, onde alega:

Preliminarmente que houve quebra do sigilo bancario sem autorizagdo judicial, o
que entende ser uma inconstitucionalidade e, em razao disso requer o cancelamento
do feito fiscal.

E, no mérito, argumenta que:

a) incorreu em equivoco a Fiscalizagdo na interpretagdo da IN SRF n° 152, de 1998
— que dispoe sobre a determinagdo da base de cadlculo dos tributos administrados
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pela RFB, relativamente as operagoes com veiculos usados — uma vez que foi
considerada a diferenca apurada com base no relatorio apresentado e a receita
declarada pela Impugnante, ao passo que, a seu ver, deveria se apurar o custo de
aquisi¢do dos veiculos e o prego de venda destes, para se encontrar a base de
cdlculo dos tributos.

b) os créditos havidos nas contas correntes bancdarias que ndo tiveram
comprovagdo de sua origem foram levados a tributacdo em sua integralidade,
mesmo tendo a Fiscalizagdo conhecimento de que o objeto social da Impugnante é a
comercializacdo de automoveis usados de terceiros e recebe comissdo como
remunerac¢do pelo servigo prestado.

Entende que deveria a Fiscaliza¢do — fazendo uso da ja citada IN SRF n° 152 —
tributar estes valores pela média de 10% de cada operagdo, sendo que o restante é
devolvido ao verdadeiro proprietdrio do veiculo. Ao final deste topico alega que
incorreu em erro a Autoridade Fiscal ao arbitrar em 38% [sic] “a receita bruta
sobre o valor das vendas e das comissdes, quando a impugnante estd enquadrada
no SIMPLES”.

¢) a impugnante rebela-se contra a exigéncia fiscal com base nos depositos
bancdarios sem comprovagdo de origem. Discorrendo sobre este assunto afirma que
o deposito tem a natureza de entrada na contabilidade e ndo necessariamente se
constitui em receita da atividade. Cita julgado do STJ, e ao final, concluindo este
topico diz [...] trata-se de mera entrada na contabilidade, ndo podendo, entdo
incidir PIS e COFINS sobre a totalidade das entradas na contabilidade da
impugnante, haja vista que os valores que transitaram na cota da impugnante foram
repassados aos reais proprietarios dos veiculos.”

d) no que concerne aos valores recebidos a titulo de comissdo afirma a Impugnante
que estes valores ja sofreram retengdo do imposto de renda na fonte e, conforme
previsdo legal, “trata-se a impugnante de substituida tributaria, desaparecendo
qualquer relagdo juridica sua com o Estado.” Traz diversos julgados do STJ sobre
responsabilidade tributaria por substituicdo. Concluindo este topico afirma que
“quando se elege um substituto tributario, o substituido ndo pode ser
responsabilizado.”

e) quanto a multa qualificada de 150% afirma que além de ter sido “aplicada sobre
uma base calculo equivocada” este patamar de penalidade ¢ injustificavel
constituindo-se em confisco, o que ¢ vedado pela Constituicdo Federal.

Ao final requer:

1. Preliminarmente pleiteia-se o descarte das provas obtidas por meio ndo
autorizado por nossa Carta magna, conforme interpretagdo de nossa Corte
Suprema, com o consequente cancelamento do lancamento fiscal e o arquivamento
definitivo do presente processo.

2. O cancelamento do langcamento fiscal e o arquivamento definitivo do presente
processo, pelo fato de a autuacgdo fiscal esta em descompasso com a IN 152/98 e o
art. 142 do CTN, conforme arguido na presente defesa.

3. Alternativamente, a exclusdo da parte tributada onde a impugnante encontra-se
como substituida tributaria pelas institui¢oes financeira, bem como a exclusdo da
multa de 150% (cento e cinquenta por cento) por ferir o art. 150, 1V de nossa
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Constituicdo Federal, devendo ser fixada em patamares moderados, conforme
previsto na presente defesa”.

A 3* Turma da DRJ/Florianopois-SC na sessao de 23/08/2013, ao analisar a
impugnagao apresentada, proferiu o acordao n°® 07-32.371 entendendo “por unanimidade de
votos, JULGAR IMPROCEDENTE A IMPUGNA C/f O, mantendo o crédito tributario exigido”,
sob argunientos assim ementados:

“4SSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA IRPJ
Ano-calendario: 2007, 2008

Depositos Bancarios. Origens. Presun¢do Legal. Omissdo de Receita.

Caracterizam como omissdo de receitas os valores creditados em conta de deposito
junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou
juridica, regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentagdo habil e
idonea, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes.

Lucro Arbitrado.

O imposto devido sera determinado com base nos critérios do lucro arbitrado
quando o contribuinte deixar de apresentar a autoridade tributaria os livros e
documentos da escrituragdo comercial e fiscal, ou o Livro Caixa, com a inclusdo de
toda a movimentagdo financeira, no caso da opgdo pelo lucro presumido.

Omissdo de Receitas

Ndo logrando a contribuinte justificar a diferenga entre o valor das comissoes
efetivamente recebidas, de diversas institui¢oes financeiras, e a receita oferecida a
tributa¢do pela autuada, com base no lucro presumido, nos moldes da IN SRF n°
152/1998, é de se manter o langcamento com base nos valores levantados pela
fiscalizagdo.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Ano-calendario: 2007, 2008

Arguicoes de Inconstitucionalidade e Ilegalidade da Legislagdo Tributaria. As
autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacdo tributaria
vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciagdo de arguicoes de
inconstitucionalidade e ilegalidade de atos legais regularmente editados.

PIS. COFINS. CSLL. Langamentos Decorrentes. Efeitos da decisdo relativa ao
langamento principal (IRPJ).

Em razdao da vinculagdo entre o langamento principal (IRPJ) e os que lhe sdo
decorrentes, devem as conclusoes relativas aquele prevaleceram na aprecia¢do
destes, desde que ndo presentes argiii¢oes especificas ou elementos de prova novos.
Impugnagdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido”.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 25/09/2013 (AR constante
das fls. 2.761), a FRATELLO MOTORS VEICULOS MULTIMARCAS LTDA - ME,
qualificada nos autos em epigrafe, inconformada com a decisdo contida no Acérdao n°® 07-
32.371, apresenta recurso voluntario em 16/10/2013, constante das fls 2.763 e segs, a este
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais objetivando a reforma do julgado reiterando os
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argumentos da peca impugnativa, mas sem acrescentar novos argumentos em decorréncia da
decisdo proferida pela 3* Turma da DRJ/Floriandpois-SC.

Na referéncia as folhas dos autos considerei a numeragdo do processo
eletronico (e-processo).

E o relatério do essencial.
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Voto

Conselheiro SERGIO LUIZ BEZERRA PRESTA - Relator

Observando o que determina os arts. 5° e 33 ambos do Decreto n°.
70.225/1972 conheco a tempestividade do recurso voluntdrio apresentado, preenchendo os
demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele, portanto tomo conhecimento o mesmo
acontece de recurso de oficio preenche os requisitos legais para sua admissibilidade, dele,
portanto tomo conhecimento.

Antes de entrar no mérito, esclareco que mesmo diante dos argumentos e
também da base legal constante da decis@o contida no Acordao n° 07-32.371, a Recorrente, no
recurso voluntério, limitou-se a reproduzir, “ipsis literis” as preliminares constantes da pecga
impugnatoria sem apresentar nenhum argumento ou fato que fosse de encontro a decisdo
proferida pela 3* Turma da DRJ/Florian6pois-SC, inclusive com os mesmos erros de digitagado.

Na verdade ndo houve qualquer insurrei¢ao contra os fundamentos da decisao
supostamente recorrida ou a apresentagdo de motivos pelos quais deveria ser modificada;
continuou separando os recursos por tributo.

Assim procedendo, a Recorrente feriu o principio da dialeticidade, segundo o
qual os recursos devem ser dialéticos e discursivos; devem expor claramente os fundamentos
da pretensdo a reforma. Na verdade o principio da dialeticidade consiste no dever do recorrente
de indicar todas as razées de direito e de fato que ddo base ao seu recurso, visto ser

impossivel ao CARF avaliar os vicios existentes na decisdo de primeiro grau, sem que o
interessado apresente e comprove todas as suas razoes.

Sobre o assunto, leciona Nelson Nery Junior:

“(...) o recurso devera ser dialético, isto ¢, discursivo. O recorrente devera declinar
o porqué do pedido de reexame da decisdo. (...) As razdes do recurso sao elemento
indispensavel a que o tribunal, para o qual se dirige, possa julgar o mérito do
recurso, ponderando-as em confronto com os motivos da decisdo recorrida. A sua
falta acarreta o ndo conhecimento. Tendo em vista que o recurso visa,
precipuamente, modificar ou anular a decisdo considerada injusta ou ilegal, é
necessaria a apresentacdo das razoes pelas quais se aponta a ilegalidade ou
injustica da referida decisdo judicial” (Nelson Nery Junior in “Teoria geral dos
Recursos”. Sao Paulo; Ed. Revista dos Tribunais, 2004, p. 176 ¢ 177).

Analisando o tema o Superior Tribunal de Justi¢a, assim decidiu “verbis”:

“(...) o presente recurso ndo tem porte para infirmar a decisdo recorrida, pois
restringiu-se o agravante, a reiterar ipsis literis, os motivos expendidos no especial;
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Consequentemente, o presente agravo ndo impugna, como seria de rigor, o
fundamento da decisdo recorrida, circunstincia que obsta, por si so, o acolhimento
da pretensao recursal” (AG n°. 479378/RJ, rel. Ministro Barros Monteiro, DJ de
14/2/2003).

“(..)Ao interpor o recurso de apelagdo, deve o recorrente impugnar
especificamente os fundamentos da senten¢a, ndo sendo suficiente a mera remissao
aos termos da petigdo inicial e a outros documentos constantes nos autos.
Precedentes.” (REsp n°. 722.008/RJ, rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, j. em
22/5/2007).

Diante a acdo deliberada da Recorrente em desconsiderar todos os
argumentos apresentados pela 3* Turma da DRIJ/Florianopois-SC para refutar as alegacoes,
principalmente em relacdo a preliminar, na sessdao de 23/08/2013, que ao analisar a peca
impugnatdria apresentada, proferiu o Acoérdio n® 07-32.371, meu entendimento inicial

conduzia para ndo reconhecer do recurso voluntario.

Porém, buscando o fim maior do processo administrativo fiscal, que ¢ a
verdade material, passo a analisar a decisao de decisdo de primeiro grau como se 0 recurso
estivesse posto.

Assim, quanto a preliminar de quebra de sigilo bancario apresentada na
impugnagdao e repetida no recurso voluntirio mantendo a decisdo da 3* Turma da
DRIJ/Florian6pois-SC pelos seus proprios fundamentos, que peco vénia para transcrever:

“(..)

Inicialmente vem a Impugnante com argumentos tendentes a macular de
inconstitucionalidade a obtencdo dos extratos bancarios com base no art. 6°da Lei
Complementar n° 105/2001, afirmando que o Plendrio do STF, por maioria, deu
provimento ao recurso extraordindrio (RE 389808) para afastar a possibilidade de
a Receita Federal quebrar o sigilo fiscal de contribuinte.

A apreciagdo de arguicoes de inconstitucionalidade/ilegalidade da legislacdo
tributadria foge a alcada das autoridades administrativas de qualquer instdncia, que
ndo dispoem de competéncia para examinar hipoteses de violagoes as normas
legitimamente inseridas no ordenamento juridico nacional.

Com efeito, a aprecia¢do de assuntos desse tipo acha-se reservada ao Poder
Judiciario, pelo que qualquer discussdo quanto aos aspectos da validade das
normas juridicas deve ser submetida ao crivo deste poder.

()"

Diante dos argumentos acima, rejeito a preliminar de quebra de sigilo
bancario apresentada na impugnagao e repetida no recurso voluntario.

Ultrapassado esse ponto e passando para o mérito, vejo que a 3* Turma da
DRJ/Florian6pois-SC analisando a imputagdo constante do Termo de Verificagdo e de
Encerramento de Acdo Fiscal (fls. 2.554/2.572) e a impugnagdo (fls. 2.697/2.713), entendeu
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como valida as atuagdes: (i) Omissdo de receita — depositos bancarios de origem ndo
comprovada.; (ii) omissdo de receita — comissdes recebidas; (iii) omissdo de receitas — revenda
de automoveis usados.

Uu seja, tudo passa pela “omissdo de receita”, seja, através de: (i) depositos
bancérios de origem ndo comprovada; (ii) comissdes recebidas e ndo contabilizadas; e (iii) falta
de contabilizacdo na revenda de automoveis usados, o que levou ao arbitramento do lucro,
tendo em vista que, segundo a fiscalizacdo, “nos livros contabeis apresentados (diario e
razdo), aléem da omissdo de receita apurados nos 2 (dois) anos calendarios fiscalizados, foi
constatada a falta de escritura¢do de toda a movimentagdo de recursos financeiros efetuada
em contas bancarias nos referidos anos calendarios (copia do balango as fls.2507/2516)” (fls.
2,568).

Mesmo diante da consisténcia dos argumentos apresentados no Termo de
Verificacdo e de Encerramento de Ac¢do Fiscal (fls. 2.554/2.572), a peca recursal apresentada
pela Recorrente nao tras qualquer comprovacao que a Recorrente tenha conseguido comprovar
essa tese; muito menos que a contabilidade tenha espelhado tais operagdes.

Isso simplesmente ndo aconteceu, segundo as informagdes e os documentos
constantes dos autos. Na verdade, o lancamento de oficio restringiu-se a receita bruta omitida
(depdsitos bancarios sem origem); e caberia a Recorrente comprovar as suas alegagdes; o que
ndo o fez.

Porém, depois da presta¢do das informagdes, a fiscaliza¢do procedeu ‘filtros’
nas informagdes para conter apenas os créditos ocorridos na conta corrente do Banco
Santander, nos termos do § do artigo 42 da Lei n°® 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Desta forma e com base no art. 42 da Lei n° 9.430/96, nao comporta
restri¢des de qualquer ordem, sendo que € onus exclusivo da Recorrente, comprovar e justificar
a origem dos recursos movimentados em sua conta bancaria, cabendo a autoridade fiscal tao
somente relacionar os créditos e intimar regularmente o contribuinte.

Conforme se constata, a autoridade fiscal cumpriu as determina¢des da norma
legal, efetuando ajustes nos valores e expurgando aqueles que foram considerados
comprovados ou ndo representavam novo ingresso de recursos. Ou seja, durante todo o curso
do processo, cabia entdo a Recorrente, efetuar a comprovagdo demonstrando a origem dos
créditos e depositos, correlacionando-os eventualmente com a receita bruta ja declarada e
comprovando a origem um a um dos créditos/depositos.

Verifica-se que tal proposito ficou prejudicado com a auséncia deliberada de
informacgdes durante todo o processo administrativo, fato que evidentemente acabou voltando-
se contra a propria Recorrente. E, como a questao dos autos trata de omissao de receita. Aqui
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temos que identificar se a conduta da Recorrente (ou a auséncia dela) pode ser tipificada a luz
do que determina o art. 42 da lei n°. 9.430/96, a seguir transcrito:

“Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida junto a institui¢do
financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos
recursos utilizados nessas operagoes”.

O Termo de Verifica¢dao e de Encerramento de Agao Fiscal (fls. 2.554/2.572)
trouxe a tona uma serie de situagdes que, smj, ndo foram contestadas, até a presente data, pela
Recorrente. Até porque tudo que foi posto nos autos leva a uma questdo: Houve ou ndo
suprimento de numerario?

Mas, antes da minha resposta, gostaria de trazer a tona parte do voto
proferido pela Ilustre Conselheira Selene Ferreira de Moraes, Ex-Presidente da 3* Turma
Especial, nos autos do processo administrativo n°. 11030.000713/2008-06, Acoérddao n°.
180301.220, proferido na Sessao de 14 de margo de 2012, da qual participei:

“(.)

Como ja ressaltado no topico acerca da nulidade da decisdo recorrida, a
controversia a ser analisada no recurso gira em torno da aplica¢do do art. 282 do
RIR/99, e ndo da sua legalidade ou inconstitucionalidade.

O crédito tributario relativo a esta infragdo foi constituido com fundamento no
art. 282 do RIR/99:

‘Art. 282. Provada a omissdo de receita, por indicios na escrituragdo do

contribuinte ou qualquer outro elemento de prova, a autoridade tributaria

podera arbitra-la com base no valor dos recursos de caixa fornecidos a empresa
por administradores, socios da sociedade ndo andnima, titular da empresa
individual, ou pelo acionista controlador da companhia, se a efetividade da
entrega e a origem dos recursos ndo forem comprovadamente demonstradas

(Decreto Lei n° 1.598, de 1977, art. 12, § 3° e Decreto Lei n° 1.648, de 18 de

dezembro de 1978, art. 1°, inciso Il).’

Extrai-se do artigo em destaque, em sintonia com os principios basilares da
contabilidade, que o simples registro contabil ndo constitui elemento
suficientemente comprobatorio, devendo a escritura¢do ser fundamentada em
comprovantes habeis para a perfeita validade dos atos e fatos administrativos.

Inexistindo nos autos prova documental da origem e entrega do suprimento de
numerario efetuado pelos socios a pessoa juridica, ¢ de se reconhecer a ocorréncia
de omissdo de receitas.

A auséncia dos documentos que comprovem a efetividade da entrega dos
recursos ao “CAIXA” constitui falha inaceitavel tanto pela legislagdo comercial
como pela legislagdo fiscal. A comprovagdo exigida nesse caso seria a exibi¢do de
copias dos cheques entregues a Autora e extratos bancdrios demonstrando a sua
compensagdo.
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Contrariamente ao que alega a recorrente, a fiscalizagdo trouxe aos autos os
indicios na escritura¢do previstos no art. 282, quais sejam, a existéncia de
langamentos de suprimentos de caixa efetuados por socio, sem comprovagdo da
origem dos recursos e da efetividade de sua entrega”.

Porém, tomando emprestado e fazendo um paralelo, com a devida vénia e
necessarias homenagens a Conselheira Selene Ferreira de Moraes, os argumentos acima, vejo
que falta aos autos a comprovacdo da Recorrente apontado no Termo de Verificagdo e de
Encerramento de Agao Fiscal (fls. 2.554/2.572).

Na verdade a Recorrente silenciou sobre os argumentos do Termo de
Verificacdo e de Encerramento de Acdo Fiscal (fls. 2.554/2.572); e, na falta de outros
elementos, o fisco pode utilizar o total das movimentagdes para fins de determinar a base de
calculo na hipotese de omissdo de rendimentos e o arbitramento. Desta forma, pela auséncia de
documentos que possam contestar a omissdo de receita € a consequente imputagdo tributéria,
ndo vejo como reparar a decisdo proferida pela 3* Turma da DRJ/Florian6pois-SC.

Entendo que a Recorrente ndo observou que um dos principios que lastreiam
o processo administrativo fiscal ¢ o Principio da Legalidade, também denominado de
legalidade objetiva. Tal principio determina que o processo devera ser instaurado nos estritos
ditames da lei. Ou seja, na administragdo privada se pode fazer tudo que a lei ndo proibe; ja na
administracdo publica s6 ¢ permitido fazer o que a lei autoriza expressamente, como forma de
se atender as exigéncias do bem comum. Em suma enquanto que para o particular a lei
significa “pode fazer assim”, para o Administrador publico significa “deve fazer assim”, a
atividade administrativa ¢ plenamente vinculada, ¢ regrada pelos limites impostos pela propria
lei.

E, foi com base nesse principio que a autoridade fiscal solicitou a Recorrente
que comprovasse a origem dos recursos depositados em sua conta corrente € que nao tinham
sido levados a tributagdo. Veja que poderia a Recorrente juntar suas alegagdes antes do
julgamento da DRJ ou deste Conselho, tendo em vista que a prova no processo Administrativo
Fiscal ¢ de fundamental importancia e deveria ser criteriosamente produzida pela Recorrente.
Isso porque ¢ através da prova o julgador administrativo forma sua convicgao.

Diante deste fato se poderia perguntar: “Qual o momento para a apresentagao
das provas no PAF?”. A resposta encontra-se inserta nos Artigos 3° e 38 da Lei 9.784/99, a
seguir transcrito:

“Art. 3° O administrado tem os seguintes direitos perante a Administragdo, sem
prejuizo de outros que lhe sejam assegurados:

()

11 - formular alegacoes e apresentar documentos antes da decisdo, os quais serdo
objeto de consideracgdo pelo orgdo competente; (...)”
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“Art. 38. O interessado podera, na fase instrutoria e antes da tomada da decisdo,
Jjuntar documentos e pareceres, requerer diligéncias e pericias, bem como aduzir
alegagoes referentes a matéria objeto do processo”

[, caso tenha alguma duvida o Art. 16 do Decreto n° 70.235/1972, assim
determina.

“Art. 16 (...)

$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo, precluindo o direito de o
impugnante fazé-lo em outro momento processual, a menos que. (Incluido pela Lei
n°9.532, de 1997)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentagdo oportuna, por motivo
de for¢a maior, (Incluido pela Lei n°9.532, de 1997)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Incluido pela Lei n®9.532, de 1997)
c) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas aos autos.
(Incluido pela Lei n° 9.532, de 1997)”

Diante da legislagdo acima, ¢ importante acentuar que a responsabilidade pela
comprovagdo da verdade material caberia a Recorrente; e, para isso deveria buscar na
legislagdao de regéncia o substrato legal para juntar as provas que entendesse como necessarias
a defesa da conduta realizada; e, isso ndo o fez!

E, observando tudo que consta dos autos, faz-se necessario aplicar as
determinagdes contidas na Simula CARF n°® 26 cumulada com a Sumula CARF n° 34, a seguir
transcritas:

“Sumula CARF n° 26 - A presun¢do estabelecida no art. 42 da Lei n° 9.430/96
dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depositos
bancarios sem origem comprovada”.

“Sumula CARF n° 34 - Nos langamentos em que se apura omissdo de receita ou
rendimentos, decorrente de depositos bancarios de origem ndo comprovada, é
cabivel a qualificagdo da multa de oficio, quando constatada a movimentagdo de
recursos em contas bancarias de interpostas pessoas”.

Aqui, ndo se estd falando em indicio de receita tributavel, mas em presunc¢ao
definida em lei, que autoriza, no caso de auséncia de comprovagao por meios habeis e idoneos,
da existéncia de receita omitida pela Recorrente que, pela auséncia de contestacao,
espontaneamente confessou a sua conduta.

Auséncia de atendimento as intimagdes lega a concluir que a Recorrente,
deliberadamente, omitiu rendimentos e essa atitude, ou auséncia dela, outorga, de forma
indiscutivel, a autoridade fiscal a atribuicdo dos valores ndo justificados a condi¢ao de receitas
omitidas, como determina o art. 42 da Lei n® 9.430/1996. Neste sentido o CARF vem assim se
posicionando, “verbis”:
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“Ementa: OMISSAO DE RECEITAS. DEPOSITO BANCARIO. Os valores
creditados em conta bancdria cuja origem ndo foi comprovada devem ser tributados
como omissdo de receitas da pessoa juridica” (Processo n°. 10935.004082/2006-78,
Recurso n° 157.047 - Acordao n° 1101-00.115 - 1* Camara / 1* Turma Ordinaria -
S¢ssdo de 17 de junho de 2009)

Assim, na falta de outros elementos, o fisco pode utilizar o total das
movinicntagdes financeiras da Recorrente e as declaragdes das empresas de cartdo de crédito,
para tins de determinar a base de calculo correta dos tributos devidos. Desta forma, pela
ausCicia de documentos que possam contestar a tese de omissdo de receita, ndo vejo como
reparar a decisdo proferida pela 3* Turma da DRJ/Florianopois-SC.

Diante dessa realidade e com lastro no que determina o art. 47, inciso 111, da
Lei n°® 8.981/95, correto o arbitramento do lucro com o fito de determinar a base de calculo do
IRPJ e da CSLL e ndo merecendo qualquer reforma a decisdo proferida pela 3* Turma da
DRIJ/Florian6pois-SC.

Passando agora para a fundamentagdo do arbitramento constante do Termo
de Verificag¢do e de Encerramento de Acao Fiscal (fls. 2.554/2.572), a seguir transcrito:

“(.)

Constatou-se que nos livros contabeis apresentados (diario e razdo), além da
omissdo de receita apurados nos 2 (dois) anos calendarios fiscalizados, foi
constatada a falta de escrituragdo de toda a movimentag¢do de recursos financeiros
efetuada em contas bancarias nos referidos anos calendarios (copia do balango as
fls.2507/2516).

O artigo 527, do RIR/99, abaixo transcrito, determina que as empresas optantes
pela tributagdo com base no lucro presumido estdo obrigadas a manter a
escritura¢do contabil, nos termos da legislagdo comercial, admitida a opg¢do pelo
Livro Caixa com registro de toda a movimentagdo financeira, inclusive bancaria:
()

Assim, diante das irregularidades apuradas, a fiscaliza¢do determinou as bases de
cadlculo do imposto devido mediante arbitramento de lucro, para o 2° semestre de
2007 e ano calendario de 2008, conforme dispoe o artigo 530, inciso Il do RIR/99, a
seguir transcrito.

()

Os deébitos relativos ao imposto de renda e contribui¢do social, apurado com base
no lucro presumido e declarados em DCTF (fls.69/119) foram compensados com os
impostos e contribui¢do social apurados pelo arbitramento de lucro.

Cumpre observar que sobre as receitas auferidas a titulo de comissoes, pagos pelas
instituicoes financeiras, e sobre as receitas de vendas de veiculos apurados na
forma da Instrugdo Normativa n° 152, de 1998, foram aplicados o coeficiente de
arbitramento de 38,4%.

Ja com relagdo aos depositos bancarios, cuja origem a contribuinte ndo comprovou
mediante apresentagdo de documentos habeis e idoneos, foram considerados como
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receitas omitidas, por presunc¢do legal prevista no artigo 42 da Lei n° 9.430/96,
assim sobre tais receitas, o lucro arbitrado foi determinado mediante aplicag¢do do
coeficiente geral de 9,6%.

Em relagdo ao 1° semestre de 2007, o crédito tributario foi apurado pelo regime
SIMPLES instituido pela Lei n° 9.317/96 e alteragées posteriores.

Ainda em relagdo ao 1° semestre de 2007, em vista da omissdo de receita apurada
na forma descrita nos itens anteriores, foram efetuados ajustes nos percentuais
aplicados sobre as receitas brutas mensais declaradas no regime SIMPLES, para
cdlculo dos impostos e contribuicoes devidos, resultando em conseqiiéncia

insuficiéncia nos recolhimentos mensais, objeto, também, de langcamento de oficio”.

Diante das afirmagdes e da argumentagdo da Recorrente que o arbitramento
do lucro carece de fundamentagdo, vejo que ¢ totalmente descabida, tendo em vista que
encontro no Termo de Verificagdo e de Encerramento de Acdo Fiscal (fls. 2.554/2.572) que
ndo foram apresentados, durante a fiscalizagdo e bem como em todo o tramite deste processo
administrativo, os livros necessarios para tributacdo com base no lucro real, quais sejam, os
livros exigidos pela legislacdo comercial ou, na auséncia destes, o Livro Caixa, na forma que
determina o art. 45 da Lei n°® 8.981/95.

Razao porque, com lastro no art. 47, inciso III, da Lei n® 8.981/95, correto o
arbitramento do lucro com o fito de determinar a base de calculo do IRPJ e da CSLL e nédo
merecendo qualquer reforma a decisdo proferida pela 3* Turma da DRJ/Florianopois-SC.

Percebe-se claramente no relato constante do no termo de verificagdo fiscal
que deliberadamente a Recorrente ndo disponibilizou para a fiscalizacdo o adequado registro
contabil de suas operagdes, apto a amparar o regime de tributacdo adotado, no caso, o lucro
presumido, e, ndo o fazendo, submete-se ao disposto na norma.

Ora, incorre em preclusdo légica comportamento no qual a contribuinte
mostra-se negligente no cumprimento de suas obrigagdes acessorias, motiva o arbitramento, e,
em seguida, depois consumada a situacdo, alega que teria incorrido em equivoco e apresenta
escrituragdo adequada. Nao por acaso o arbitramento condicional ¢ rechacado pela
jurisprudéncia deste tribunal administrativo, como se pode observar pela jurisprudéncia ja
pacificada, dentre elas, transcrevo, em primeiro ponto, o julgamento do Processo n°
19740.000209/2008-01, julgado em 11/09/2013 por essa 1* Turma Ordindria da 4* Camara da
desta 1* Se¢do de Julgamento e que foi materializado através do Acordao n°. 1401001.043, da
lavra do Ilustre Conselheiro Antonio Bezerra Neto, do qual participei e transcrita a seguir:

“IRPJ.CSLL. ARBITRAMENTO. FALTA DE APRESENTACAO DE LIVROS
FISCAIS E CONTABEIS. E cabivel o arbitramento do lucro se a pessoa juridica,
durante a agdo fiscal, deixar de exibir a escritura¢do que a ampararia na tributagdo
com base no lucro real. ARBITRAMENTO. INCONDICIONALIDADE. Inexiste
arbitramento condicional, sendo inocua a pretensdo do contribuinte em apresentar
a escrituracdo depois do langamento para efeito de verificagdo da apurag¢do do
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lucro real”. (Acérddo n°. 1401001.043, Sessdo de 11/09/2013 — 1* Secdo / 4*
Camara / 1* Turma Ordinaria);

“IRPJ. ARBITRAMENTO. APRESENTACAO DE DOCUMENTOS APOS O
FANCAMENTO. ARBITRAMENTO CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. O ato
administrativo de lancamento ndo é modificavel pela posterior apresentacdo de
escrituragdo/documentagdo/livros auxiliares/de Inventdario, uma vez que inexiste
arbitramento condicional”. (Acérdao 140201.097, Sessao de 03/07/2012 — 1* Secdo
/ 4* Camara / 2* Turma Ordinaria)

“ARBITRAMENTO CONDICIONAL DO LUCRO. |Inexiste arbitramento
condicional. Logo, o ato administrativo de lan¢amento desse natureza ndo é
modificavel pela posterior apresentagdo do documentdrio cuja inexisténcia e/ou
recusa foi a causa do arbitramento”. (Acordao 140200.985, Sessdo de 11/04/2012 —
1* Se¢do / 4* Camara / 2* Turma Ordinaria)

“ARBITRAMENTO DO LUCRO. APRESENTACAO DE ESCRITURACAO EM
FASE DE JULGAMENTO. A apresentagdo de livros e documentos somente na fase
de julgamento, ndo tem o conddo de invalidar o langamento de oficio efetuado com
base no arbitramento do lucro, pois ndo existe arbitramento condicional”. (Acérdao
180200.775, Sessdo de 25/01/2011 — 1* Segdo / 2* Turma Especial)

“4PRESENTACAO DE LIVROS E DOCUMENTOS DE ESCRITURACAO APOS A
LAVRATIURA DO AUTO DE INFRACAO. INEXISTENCIA DE ARBITRAMENTO
CONDICIONAL. A apresentagdo de livros e documentos de escrituragdo contabil-
fiscal apos a lavratura do auto de infra¢do é indcua para fins de descaracterizagdo
do arbitramento ex officio de lucros da pessoa juridica, tendo em vista que a adogdo
desse regime de tributagdo (arbitramento) pela autoridade fiscal ndo constitui
medida condicional”. (Acérdao 1101-00.145, Sessao de 19/06/2009 — 1* Se¢do / 1?
Camara / 1* Turma Ordinaria)

Diante dos fatos narrados e de auséncia da apresentagdo dos livros

necessarios para tributacdo com base no lucro presumido, quais sejam, os livros exigidos pela

legislacdo comercial ou, na auséncia destes, o Livro Caixa, na forma que determina o art. 45 da

Lei n° 8.981/95 ndo merecendo qualquer reforma a decisdo proferida pela 3* Turma da

DRIJ/Florian6pois-SC, por isso mantenho o arbitramento do lucro.

Em relacdo a qualificagdo da multa, trago os argumentos do Termo de

Verificacdo e de Encerramento de Acdo Fiscal (fls. 2.554/2.572), de onde retiro o seguinte

trecho:

CC( )

Justifica a multa qualificada, no percentual de 150% (cento e cingiienta por cento),
por estar caracterizada a conduta dolosa, pela omissdo sistemdatica das receitas de
sua atividade nos 2 (dois) anos calendarios fiscalizados, aléem de deixar a margem
da escrituracdo toda a movimenta¢do bancdria efetuada no periodo. E o que
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determina o artigo 44, pardgrafo 1°da Lei n° 9.430/96, com a redagdo dada pela
Lein®11.488, de 15 de junho de 2007 :

).

Observando tudo que consta dos autos e principalmente dos relatos do Termo
de Verificacdo ¢ de Encerramento de Ag¢ado Fiscal (fls. 2.554/2.572), nao resta davida que a
Recoriente informou a menor as suas receitas, mas nao consigo ver distor¢ao das formas
juridicas nem caracteristicas de falsidade material ou ideoldgica, tanto € que a fiscalizacao,

J

om ccrta facilidade, vislumbrou a conduta punivel.

O Fisco, com base nas informacgdes colhidas, junto a propria escrituragdao da
Recorrente identificou da incorreta declaragao das receitas, tanto ¢ que a infragdo cometida
pela Recorrente ja estava delineada e delimitada antes do inicio da agdo fiscal, ficando
confirmada com as intimagdes procedidas, tanto ¢ que foram aplicadas multas de 75% e 150%,
dependendo da natureza da infragdo, conforme apontado nos autos de infragdo e devidamente
justificado pela autoridade autuante, nos casos de qualificagdo da multa de oficio normal para
150%.

A divergéncia entre as informagdes apresentadas na contabilidade da
contribuinte, os depdsitos bancarios e nas declaragdes feitas ao fisco federal ndo autorizam este
ultimo a qualificar como fraudulenta a conduta da autuada, desde que nao restou identificado o
uso de quaisquer artificios, ardis ou outros meios similares para burla-los, o que justificaria o
evidente intuito de fraude.

Aduz-se, portanto, que as irregularidades descritas nos autos por nao
contabilizacdo de notas fiscais e por informagdes a menor a Receita Federal do Brasil ndo
representam modalidade de infragdes fraudulentas, mas um caso de declaragdo inexata,

Observando tudo que consta dos autos e principalmente dos relatos Termo de
Verificagdo e de Encerramento de Acgdo Fiscal (fls. 2.554/2.572), estd devidamente
evidenciado que a Recorrente, ocultou do Fisco Federal em 2007 o valor de R$ 1.097.222,10
(hum milhao, noventa e sete mi, duzentos e vinte ¢ dois reais e dez centavos) e em 2008 o valor
de R$ 1.043.522,57 (hum milhdo e quarenta e tres mil, quinhentos e vinte ¢ dois reais e
cinqiienta e sete centavos), assim encontramos uma omissdo média de 75,86% (setenta e cinco
virgula oitenta e seis por cento) do faturamento, sendo que 70,42% em 2007 e 81,29% em
2008;

Diante dos nimeros acima consigo constatar, de forma cabal, a inten¢do do
contribuinte de fraude da Recorrente. Entendo que as agdes da Recorrente se enquadraram no
conceito de dolo que esta inserido no inciso I, do artigo 18 do Codigo Penal, ou seja, crime
doloso ¢ aquele em que o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo. A lei penal
brasileira adotou, para a conceituag¢do do dolo, a teoria da vontade. Isso significa que o agente
do crime deve conhecer os atos que realiza e a sua significacdo, além de estar disposto a
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produzir o resultado deles decorrente. Em outras palavras, podemos dizer que os elementos
componentes do dolo, de acordo com a teoria da vontade sdo: vontade de agir ou de se omitir;
consciéncia da conduta (agdo ou omissdo) e do seu resultado; consciéncia de que esta agdo ou
omissdo vai levar ao resultado (nexo causal).

Dessa forma, os atos praticados pela Recorrente configuram, smj, o “evidente
intuito de fraude”. Até porque, ficou comprovado nos autos os atos com o objetivo de fraudar a
inciaéacia do tributo, ja que da confluéncia de indicios é possivel extrair o porte ativo da
Recorrente na ocultagdo da ocorréncia do fato imponivel.

Entendo que para a aplicacdo da Multa Qualificada deve esta configurada, de
uma maneira cristalina, a pratica reiterada de a¢des durante todo o ano calendério (ou mais de
um), que tenham como objetivo mascarar a obriga¢do tributdria principal, quando a
escrituracdo do sujeito passivo demonstra que este conhecia o real valor a recolher, constitui
acao dolosa que implica qualificacdo da multa de oficio.

Isso porque, a qualificacdo da multa depende da existéncia e demonstragao da
conduta prevista em lei por parte do sujeito passivo, conforme determina o art. 44 da Lei n°.
9.430/1996, a seguir transcrito:

“Art.44. Nos casos de langamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas,
calculadas sobre a totalidade ou diferenca de tributo ou contribuicdo:

1 - de setenta e cinco por cento, nos casos de falta de pagamento ou recolhimento,
pagamento ou recolhimento apos o vencimento do prazo, sem o acréscimo de multa
moratoria, de falta de declaragdo e nos de declaragdo inexata, excetuada a hipotese
do inciso seguinte;

II - cento e cinquenta por cento, nos casos de evidente intuito de fraude, definido
nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964,
independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabiveis”.

Pela leitura do dispositivo acima, fica claro que héa necessidade de existéncia
e demonstracdo, pois o lancamento deve ser devidamente motivado, do evidente intuito de
fraude. Essa ¢ a posicdo dos arts. 71 a 73 da Lei n°. 4.502/1964, “verbis™:

“Art . 71. Sonegagdo é toda agdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:

I — da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributdria principal, sua natureza
ou circunstancias materiais;

Il — das condi¢des pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributdria principal ou o crédito tributario correspondente.

Art. 72. Fraude é toda a¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total
ou parcialmente, a ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributaria principal, ou
a excluir ou modificar as suas caracteristicas essenciais, de modo a reduzir o
montante do imposto devido a evitar ou diferir o seu pagamento.
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Art. 73. Conluio é o ajuste doloso entre duas ou mais pessoas naturais ou juridicas,
visando qualquer dos efeitos referidos nos arts. 71 e 72”.

Assim, cabe ao Fisco apresentar os elementos que ensejaram a qualificagdo
da multa e, demonstrar claramente a reiteragao da conduta da Recorrente e foi o que aconteceu
no Termo de Verificacdo e de Encerramento de Ac¢ao Fiscal (fls. 2.554/2.572) que comprovou
as duas caracteristicas que entendo serem pressupostos validadores na agao do sujeito passivo:

(1) O pressuposto evidente - Quando a fiscalizacdo comprova a qualidade
daquilo que nao admite duvida; e,

(i1) O pressuposto intuito — Quando o propdsito na realizagdo de um ato visa
esconder ou minimizar o fato gerador da obrigacao tributaria.

Ou seja, pela leitura do relato do Fisco deve ficar comprovada, de forma
cabal, com absoluta certeza, que o propdsito da Recorrente era, ao praticar o ato, de impedir o
conhecimento para reduzir o tributo devido.

Esse ¢ o entendimento Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos,
quando do julgamento do Processo n°. 10247.000157/2004-38, consubstanciado através do
Acordao n®. 10617.015, que pego vénia para reproduzir:

“(..)

Primeiro, deve-se discutir a pertinéncia da qualificacdo da multa de oficio.
Quando das infragdes aqui em comento, tinha vigéncia o art. 44 da Lei n°® 9.430/96,
em sua redagdo original.

Nessa época, aplicava-se a multa qualificada nos casos de evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964.
Assim, mister verificar se a conduta estampada nos autos pode se subsumir aos
tipos abstratos da qualifica¢do previstos no art. 44 da Lei n° 9.430/96, ou seja, se
esta comprovado o evidente intuito de fraude, como definido nos arts. 71, 72, 73 da
Lein®4.502/1964.

A autuagdo tomou por base uma presun¢do de omissdo de rendimentos. O
recorrente ndo fez qualquer prova da origem dos depositos bancarios. Por fim, nos
autos, ndo se descobriu a origem dos depdsitos bancarios.

()

Poderia, entretanto, a conduta dos autos se subsumir a sonega¢do, que é toda
ag¢do ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador do
imposto de renda ou das condi¢oes pessoais do contribuinte. No caso de sonegagdo,
mister explicitar claramente o fato gerador do imposto sonegado, com as condutas
dolosas que impediram ou retardaram o conhecimento por parte da autoridade

fazenddria da ocorréncia do fato gerador ou das condi¢des pessoais do
contribuinte. A partir de uma presungdo legal de ocorréncia de um fato gerador do
imposto, ndo podemos afiancar que o contribuinte agiu com dolo, no intuito de
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impedir ou retardar o conhecimento por parte da autoridade fazenddria da
ocorréncia do fato gerador, notadamente porque a conta bancaria era movimentada
pelo recorrente, sem nenhuma interposicdao de pessoa, ou fraude a esconder o real
beneficiario dos depositos. Toda a movimentagdo bancaria foi feita as claras.

Por obvio, considerando as gravissimos consequéncias da qualifica¢do da multa,
que ultrapassam a questdo pecunidria, adentrando no terreno do direito penal
tributario, ndo pode o evidente intuito de fraude ser presumido.

()

Para qualificar a multa, mister comprovar com elementos hdbeis e idoneos o
evidente intuito de fraude. Mera presungdo da omissdo de rendimentos a partir de
depositos bancarios de origem ndo comprovada ndo justifica a qualificacdo da
multa de oficio. Deve-se ressaltar que a decisdo acima estd em consondncia com a
Jjurisprudéncia do Conselho de Contribuintes, balizada pela Sumula 1°CC n° 14: ‘A
simples apuragdo de omissdo de receita ou de rendimentos, por si so, ndo autoriza a
qualifica¢do da multa de oficio, sendo necessaria a comprovagdo do evidente intuito
de fraude do sujeito passivo’.

Como exemplo da jurisprudéncia do Conselho na matéria, colaciona-se a
ementa do Acorddo n° 10422619, undnime para desqualificar a multa de oficio,
sessdo de 13/09/2007, relator o conselheiro Nelson Malmann, verbis:

() ~ ’

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS DO ONUS DA PROVA — As presungoes
legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tdo somente, a ocorréncia
das hipoteses sobre as quais se sustentam as referidas presungoes, atribuindo ao
contribuinte o 6nus de provar que os fatos concretos ndo ocorreram na forma como
presumidos pela lei.

SANCAO TRIBUTARIA MULTA QUALIFICADA JUSTIFICATIVA PARA
APLICACAO EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE — Qualquer circunstincia que
autorize a exasperagdo da multa de lancamento de oficio de 75%, prevista como
regra geral, devera ser minuciosamente justificada e comprovada nos autos. Além
disso, para que a multa qualificada seja aplicada, exige-se que o contribuinte tenha
procedido com evidente intuito de fraude, nos casos definidos nos artigos 71, 72 e
73 da Lei n°. 4.502, de 1964. A apuracdo de depositos bancarios em contas de
titularidade do contribuinte cuja origem ndo foi justificada, independentemente da
forma reiterada e do montante movimentado, por si so, ndo caracteriza evidente
intuito defraude, que justifique a imposi¢do da multa qualificada de 150%, prevista
no inciso I, do artigo 44, da Lei no. 9.430, de 1996. Recurso parcialmente
provido”.

Desta forma, entendo que a conduta da Recorrente nos anos de 2007 e 2008
aponta para o intuito consciente e deliberado de reduzir a base tributdvel. Nessas condigdes, a
multa qualificada deve ser mantida por configurar a hipétese do art. 71 da Lei n® 4.502/1964, a
seguir transcrito:

“Art . 71. Sonegacdo é toda agdo ou omissdo dolosa tendente a impedir ou retardar,
total ou parcialmente, o conhecimento por parte da autoridade fazendaria:
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I - da ocorréncia do fato gerador da obrigagdo tributaria principal, sua natureza ou
circunstancias materiais,

Il - das condi¢oes pessoais de contribuinte, suscetiveis de afetar a obrigagdo
tributaria principal ou o crédito tributario correspondente”.

Referido entendimento encontra amplo respaldo na jurisprudéncia deste
Consellic Administrativo de Recursos Fiscais, conforme pode ser visto abaixo:

“Ementa: MULTA. QUALIFICACAO. EVIDENTE INTUITO DE FRAUDE.
DEMONSTRACAO. OBRIGATORIEDADE.

A qualificagdo da multa de oficio depende da demonstragdo do evidente intuito de
fraude, definido nos arts. 71 a 73 da Lei 4.502/1964.

No caso, o evidente intuito de fraude ndo foi demonstrado e a multa ndao deve ser

qualificada.

Recurso  Especial do  Procurador Negado” (CSRF - Processo n°
11543.005082/200319 - Acordado n°® 920202.185 — 2% Turma - Sess@o de 27 de junho
de 2012)

“MULTA QUALIFICADA Aplica-se a multa em percentual de 150% nos casos em
que tipificada a situacdo prevista no art. 71 da Lei n° 4.502/64. Fica evidenciada a
inten¢do dolosa de tendente a impedir ou retardar, total ou parcialmente, o
conhecimento, por parte da autoridade fazendaria da ocorréncia do fato gerador,
quando o contribuinte ndo contabiliza toda sua vultosa movimentagdo bancaria, que
abriga receitas de aplicacoes financeiras e ganhos em operagdes de cessdo de
crédito omitidos” (CSRF - Processo n° 13884.003382/200590 - Acoérdao n°
9101001.393 — 1* Turma Sessdo de 17 de julho de 2012).

“Ementa: IRPF. OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.
MULTA AGRAVADA. CONDUTA. BUSCA DA VERDADE MATERIAL.
INEXISTENCIA DE PREJUIZO.

O agravamento da multa de oficio somente se justifica quando o sujeito passivo
busca, com dolo, dificultar a busca da verdade material sobre a ocorréncia do fato
gerador e sua respectiva base de cdlculo. Soma-se a esse fato a relevante
constatagdo de que a auséncia de informagdo ndo prejudicou a atuagdo fiscal.

Recurso  Especial do  Procurador Negado” (CSRF - Processo n°
13808.001188/200230 - Acorddo n° 9202002.229 — 2° Turma -Sessdo de 28 de junho
de 2012).

Diante de tudo que vimos acima e para que seja qualificada a multa deve ser
observado um dos principios balizadores que lastreiam o processo administrativo fiscal: O
Principio da Legalidade, também denominado de legalidade objetiva. O Principio da
Legalidade determina que o processo devera ser instaurado nos estritos ditames da lei. Ou seja,
na administracdo privada se pode fazer tudo que a lei ndo proibe. Ja na administracdo publica
s6 ¢ permitido fazer o que a lei autoriza expressamente, como forma de se atender as
exigéncias do bem comum.
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Em suma enquanto que para o particular a lei significa “pode fazer assim”,
para o Administrador publico significa “deve fazer assim”, a atividade administrativa ¢é
plenamente vinculada, ¢ regrada pelos limites impostos pela propria lei.

Assim, para que seja imputada a Recorrente a multa qualificada faz-se
necessario (ue o auto de infracdo comprove, com uma clareza meridiana a conduta eivada de
dolo, com o objetivo de dificultar a busca da verdade material sobre a ocorréncia do fato
gerador o sua respectiva base de célculo.

Ja no que se refere a alegada inconstitucionalidade levantada pela Recorrente,
aplica-se a Simula Carf n°® 2, assim redigida:

“Sumula Carf n° 2 - O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributaria”.

Quanto aos lancamentos relativos a o PIS, COFINS, estes nao abrangidos
pela decadéncia e a CSLL, cumpre que se dé aqui, 0 mesmo tratamento dado ao langamento
principal referente ao IRPJ. E que em face da decorréncia daquele em relagio a estes, e da
inexisténcia de alegagdes especificamente dirigidas contra estas exacdes, tal tratamento se
impde.

Assim, diante do exposto, observando tudo que consta nos autos, voto no
sentindo rejeitar a preliminar de quebra de sigilo bancario e no mérito, negar provimento ao
recurso mantendo integralmente a decisao proferida pela 3* Turma da DRJ/Florian6pois-SC em
relagdo a: (i) Omissdo de receita — depdsitos bancarios de origem nao comprovada.; (ii)
omissao de receita — comissdes recebidas; (iii) omissdo de receitas — revenda de automoveis
usados, bem como a qualifica¢@o aplicadas multas de 75% e 150%, conforme o caso.

Sérgio Luiz Bezerra Presta

Relator
(assinado digitalmente)
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